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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente

Alvará n.o 2/2001. — Jorge Sampaio, Presidente da República e
Grão-Mestre das Ordens Honoríficas Portuguesas, faz saber que, nos
termos do artigo 26.o da respectiva lei orgânica aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 414-A/86, de 15 de Dezembro, exonera, a seu pedido, o
general João de Almeida Bruno e o major-general José Manuel Garcia
Ramos Lousada dos cargos de vogais do Conselho das Antigas Ordens
Militares.

Por firmeza do que se lavrou o presente alvará, que vai ser devi-
damente assinado.

Publique-se.

8 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Alvará n.o 3/2001. — Jorge Sampaio, Presidente da República e
Grão-Mestre das Ordens Honoríficas Portuguesas, faz saber que, nos
termos do artigo 26.o da respectiva lei orgânica aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 414-A/86, de 15 de Dezembro, exonera, a seu pedido, o
general Amadeu Garcia dos Santos e o almirante João José de Freitas
Ribeiro Pacheco dos cargos de vogais do Conselho das Antigas Ordens
Militares.

Por firmeza do que se lavrou o presente alvará, que vai ser devi-
damente assinado.

Publique-se.

8 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Alvará n.o 4/2001. — Jorge Sampaio, Presidente da República e
Grão-Mestre das Ordens Honoríficas Portuguesas, faz saber que, nos
termos do artigo 26.o da respectiva lei orgânica aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 414-A/86, de 15 de Dezembro, exonera, a seu pedido, o
Dr. Pedro Alles Tamen do cargo de vogal do Conselho das Ordens
Nacionais.

Por firmeza do que se lavrou o presente alvará, que vai ser devi-
damente assinado.

Publique-se.

8 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Alvará n.o 5/2001. — Jorge Sampaio, Presidente da República e
Grão-Mestre das Ordens Honoríficas Portuguesas, faz saber que, nos
termos do artigo 26.o da respectiva lei orgânica aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 414-A/86, de 15 de Dezembro, exonera, a seu pedido, o
engenheiro Ilídio da Costa Leite de Pinho do cargo de vogal do Con-
selho das Ordens do Mérito Civil.

Por firmeza do que se lavrou o presente alvará, que vai ser devi-
damente assinado.

Publique-se.

8 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres

Aviso n.o 4173/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se pública
a relação dos candidatos admitidos ao concurso para chefe da Divisão
de Estudos e Formação da Comissão para a Igualdade e para os
Direitos das Mulheres, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 22, de 26 de Janeiro de 2001, aviso n.o 1392/2001 (2.a série),
para preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Estudos e For-
mação da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres.

Relação dos candidatos admitidos:

Ana Cristina Rodrigues Correia de Oliveira.
Dulce Maria Sequeira de Oliveira.
Lúcia Maria Mendes Pereira Santos Lopes.
Maria de Fátima Antunes Seguro Dias.
Maria Isabel Gonçalves Abreu Romão de Barros Alpoim.

5 de Março de 2001. — A Presidente do Júri, Ana Luzia Gomes
Ferreira Reis.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Europeus

Despacho n.o 5325/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
exonero, a seu pedido, o licenciado Francisco Durão Ferreira Alegre
Duarte do cargo de assessor do meu Gabinete.

Ao cessar as suas funções, que exerceu desde 1999, exprimo público
louvor ao Dr. Francisco Duarte pela forma leal, eficiente e altamente
profissional que soube emprestar a todo o seu diversificado trabalho
de natureza político-diplomática no âmbito do Gabinete, com especial
relevo para a acção na área da informação externa sobre temas euro-
peus, nomeadamente no exigente período da presidência portuguesa.

Junte-se este despacho ao processo individual do funcionário.

5 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Europeus, Francisco Manuel Seixas da Costa.

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 4174/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea e) do
artigo 11.o e dos n.os 1, 3 e 5 do artigo 26.o do Estatuto Disciplinar
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, e por despacho
do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 25 de Janeiro
do corrente ano, foi aplicada a pena de aposentação compulsiva ao
vice-cônsul da Embaixada de Portugal em Rabat, pelo que fica vago
um lugar de vice-cônsul, criado através da Portaria n.o 458/88, de
12 de Julho, com efeitos a partir de 6 de Fevereiro de 2001.

9 de Março de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Consulares
e Comunidades Portuguesas

Despacho n.o 5326/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, o concelho
administrativo da Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comu-
nidades Portuguesas, na sua reunião de 24 de Outubro de 2000, deli-
berou, por unanimidade, e nos termos do n.o 5 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 53/94, de 24 de Fevereiro, na sua redacção actualizada,
delegar, com a faculdade de subdelegar, no director-geral dos Assuntos
Consulares e Comunidades Portuguesas todos os poderes do conselho
administrativo para a realização de despesas, no âmbito das funções
e competências próprias que àquele são atribuídas pela Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho. Esta delegação aplica-se a todos os actos praticados
a partir daquela data.

16 de Fevereiro de 2001. — Domingos Garrido Serra — Mafalda
Durão Ferreira — João Carlos Vieira Gonçalves — Ilda Maria de Cam-
pos Gonçalves.

Despacho n.o 5327/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, delego no subdi-
rector-geral licenciado João Carlos Alegre Vieira Gonçalves, no
âmbito da Direcção de Serviços de Administração Consular, da Direc-
ção de Serviços de Vistos e de Circulação de Pessoas, do Centro
Emissor para a Rede Consular e das Delegações Regionais, as seguin-
tes competências:

1 — Da gestão de recursos humanos:
1.1 — Justificar ou injustificar faltas e conceder licença sem ven-

cimento até 90 dias, bem como autorizar o regresso à actividade;
1.2 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;
1.3 — Autorizar o abono de vencimento perdido por motivo de

doença;
1.4 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-

cionários tenham direito nos termos da lei;
1.5 — Praticar os actos constantes dos n.os 41 e 45 do mapa II anexo

à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, respeitante a funcionários de categoria
igual ou superior a chefe de divisão.

2 — Da gestão orçamental e realização de despesas:
2.1 — Acompanhar a execução do orçamento e propor as alterações

orçamentais julgadas adequadas tendo em vista os objectivos a atingir;
2.2 — Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo

orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à mesma clas-
sificação orgânica e a antecipação até dois duodécimos por rubrica
com limites anualmente fixados pelo Ministério das Finanças, não
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podendo essas alterações servir como fundamento a pedido de reforço
do orçamento;

2.3 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações
do orçamento até ao limite de um duodécimo;

2.4 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas;

2.5 — Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços com
ou sem dispensa da realização de concursos e a celebração de contrato
escrito, dentro dos limites fixados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, para o cargo de director-geral;

2.6 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando estas sejam da competência do membro do Governo.

3 — A presente subdelegação de competências produz efeitos a
partir de 31 de Outubro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Domingos Garrido
Serra.

Despacho n.o 5328/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, delego na subdi-
rectora-geral licenciada Mafalda Maria de Campos Durão Ferreira,
no âmbito da Direcção de Serviços de Acção Externa, da Direcção
de Serviços de Migrações e Apoio Social, da Direcção de Serviços
de Formação e da Divisão de Gestão Financeira, as seguintes
competências:

1 — Da gestão geral:
1.1 — Elaborar os planos anuais e plurianuais de actividades, bem

como os respectivos relatórios de execução;
1.2 — Elaborar os projectos de orçamento de funcionamento e

investimento;
1.3 — Estabelecer as relações horizontais ao seu nível com outros

serviços e organismos da Administração Pública e com outras enti-
dades congéneres nacionais, internacionais e estrangeiras.

2 — Da gestão de recursos humanos:
2.1 — Justificar ou injustificar faltas e conceder licença sem ven-

cimento até 90 dias, bem como autorizar o regresso à actividade;
2.2 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;
2.3 — Autorizar o abono de vencimento perdido por motivo de

doença;
2.4 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-

cionários tenham direito nos termos da lei;
2.5 — Praticar os actos constantes dos n.os 41 e 45 do mapa II anexo

à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, respeitante a funcionários de categoria
igual ou superior a chefe de divisão.

3 — Da gestão orçamental e da realização de despesas:
3.1 — Acompanhar a execução do orçamento e propor as alterações

orçamentais julgadas adequadas tendo em vista os objectivos a atingir;
3.2 — Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo

orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à mesma clas-
sificação orgânica e a antecipação até dois duodécimos por rubrica

com limites anualmente fixados pelo Ministério das Finanças, não
podendo essas alterações servir como fundamento a pedido de reforço
do orçamento;

3.3 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações
do orçamento até ao limite de um duodécimo;

3.4 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas;

3.5 — Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços com
ou sem dispensa da realização de concursos e a celebração de contrato
escrito, dentro dos limites fixados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, para o cargo de director-geral;

3.6 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando estas sejam da competência do membro do Governo.

4 — A presente subdelegação de competências produz efeitos a
partir de 31 de Outubro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Domingos Garrido
Serra.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 5329/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 23 de Fevereiro de 2001, por delegação:

Maria Virgínia Moreira Paiva Lopes, engenheira civil principal, da
carreira de engenheiro civil, do quadro da Direcção Regional de
Edifícios de Lisboa, desta Direcção-Geral — nomeada, precedendo
concurso, engenheira civil assessora, do mesmo quadro e carreira.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa San-
tos Summavielle.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Brigada Territorial n.o 2

Listagem n.o 46/2001. — Nos termos do artigo 275.o do Decre-
to-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, faz-se público que a Brigada Territorial
n.o 2 da GNR, sita na Calçada do Combro, 96, em Lisboa, no ano
de 2000, efectuou, ao abrigo do supracitado diploma legal, a adju-
dicação da empreitada de obras públicas constante do mapa anexo:

Mapa da lista de adjudicações de empreitadas de obras públicas

Obra pública Forma Valor
(em escudos) Adjudicatário

Reparação da cobertura do Posto Ter-
ritorial da Trafaria.

Ajuste directo com consulta a três
entidades.

4 097 850 LOVIRIL — Construção Civil, L.da

22 de Fevereiro de 2001. — O Comandante, Aprígio Ramalho, coronel de infantaria.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viseu

Deliberação (extracto) n.o 429/2001. — Por deliberação do con-
selho directivo do ex-Centro Regional de Segurança Social do Centro
de 29 de Dezembro de 2000, foi autorizada a transferência para o
actual Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viseu

da assistente administrativa Maria Teresa Santos Varela, a exercer
funções na Escola E. B. 2, 3 Gomes Teixeira em Armamar.

26 de Fevereiro de 2001. — O Director, Manuel João Leitão Ferreira
Dias.

Despacho n.o 5330/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias — apoio judiciário. — A Lei n.o 30-E/2000, de 20 de Dezembro,
alterou o regime de acesso ao direito e aos tribunais, atribuindo aos
serviços de segurança social a apreciação dos pedidos de concessão
de apoio judiciário.

I — Ao abrigo do disposto nos artigos 36.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo (CPA), atento o disposto no
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artigo 21.o da Lei n.o 30-E/2000, e tendo presente a demais legislação
vigente, não descurando o consagrado no Decreto-Lei n.o 316-A/2000,
de 7 de Dezembro, nomeadamente o artigo 6.o:

1) Delego, sem poderes para subdelegar, a competência para
decidir os pedidos de apoio judiciário;

2) Delegação que inclui a assinatura de toda a correspondência
inerente ao respectivo procedimento e que, tendo em atenção
o disposto no artigo 29.o do estatuto anexo ao Decreto-Lei
n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, é feita na licenciada em
Direito Márcia Maria Alves Marvão Lucas Martins, técnica
superior de 2.a classe.

II — As competências ora delegadas, nos termos do artigo 39.o
do CPA, poderão sempre ser avocadas.

III — O presente despacho, em cumprimento do n.o 2 do artigo 37.o
do CPA, será publicado no Diário da República, 2.a série, produzindo
efeitos a partir do dia 26 de Fevereiro.

26 de Fevereiro de 2001. — O Director, Manuel João Leitão Ferreira
Dias.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 244/2001. — Considerando a necessi-
dade de aprovar os indicadores de custo unitário por hora e por
formando, a aplicar à medida n.o 2.3, «Apoio para a qualificação
dos recursos humanos para os novos desafios», do eixo n.o 2 do
POE — Programa Operacional da Economia, determina-se, de acordo
com o previsto no artigo 30.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000,
de 15 de Setembro, o seguinte:

1 — O custo máximo de formação, excluindo os encargos com os
formandos (R1) e com os formadores (R2), bem como as participações
individuais na formação (R8), considerado por hora e por formando,
que deve ser aplicado no caso da formação inicial nas escolas tec-
nológicas, é fixado em 700$/hora/formando.

2 — O custo referido no número anterior, que deve ser aplicado
no caso de acções de formação contínua integrada nos restantes pro-
jectos do POE, é fixado em 1000$/hora/formando.

3 — O custo máximo de formação referido no número anterior
poderá ser acrescido até 25 %, mediante despacho do Ministro da
Economia, em casos devidamente fundamentados e em que se veri-
fique uma diferenciação que justifique custos superiores, designada-
mente em situações como a formação à distância, entendida esta como
a abordagem formativa que permite a cada formando desenvolver
a sua aprendizagem no seu espaço próprio (casa, local de trabalho,
ou outro) e ao seu ritmo, recorrendo a novas tecnologias de comu-
nicação, informação e multimedia e exigindo que os formadores domi-
nem as novas técnicas pedagógicas associadas.

4 — O montante máximo de financiamento para o apoio a «Par-
ticipações individuais na formação» (R8), relativo, por exemplo, à
inscrição, matrícula e propinas, não pode exceder:

a) O montante de 1500 contos por formando, independente-
mente do tipo de formação;

b) Um custo por hora e por formando superior a 1250$ por
hora, com excepção de formação de elevado nível de espe-
cialização, nomeadamente se realizada no estrangeiro,
mediante despacho do Ministro da Economia.

5 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

15 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social. — O Ministro da Economia, Mário Cristina de
Sousa.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE,
DA EDUCAÇÃO E DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Despacho conjunto n.o 245/2001. — Considerando que no qua-
dro das conclusões da Cimeira Extraordinária de Lisboa e do Conselho
Europeu de Santa Maria da Feira foi sublinhado o papel decisivo
das pessoas como principal riqueza da Europa numa sociedade
baseada no conhecimento com mais e melhor emprego;

Considerando que a aprendizagem ao longo da vida é um ins-
trumento fundamental para o desenvolvimento da cidadania, da coe-
são social e do emprego;

Considerando que os sistemas educativos e de formação deverão
oferecer oportunidades de aprendizagem adequadas aos diferentes
grupos alvo nas diversas fases de sua vida;

Considerando que todos os europeus deverão, sem excepção, ter
possibilidade de aceder a formações que lhes permitam adaptarem-se
às exigências de uma sociedade em permanente mutação social e
económica e, bem assim, de participarem activamente na construção
do futuro da Europa;

Considerando que a Comissão Europeia elaborou, recentemente,
um memorando sobre aprendizagem ao longo da vida, o qual tem
por objectivo imediato lançar um debate à escala europeia sobre uma
estratégia nesta matéria, a desenvolver ao nível individual e insti-
tucional e que envolva, tanto quanto possível, os próprios cidadãos:

Determina-se:
1 — Criar um grupo de trabalho, tendo em vista elaborar um plano

de acção que permita organizar a consulta e o debate ao nível nacional,
envolvendo os actores relevantes, em torno do memorando europeu
sobre a aprendizagem ao longo da vida.

2 — Ao referido grupo de trabalho caberá, igualmente, executar
e acompanhar as acções constantes do plano e preparar os relatórios
intermédio e final das contribuições nacionais a apresentar, respec-
tivamente, em Abril e em Junho de 2001.

3 — Caberá ainda ao grupo de trabalho articular com a Comissão
de Acompanhamento do Plano Nacional de Emprego.

4 — O grupo de trabalho será coordenado por um representante
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade e por um representante
do Ministério da Educação e terá a seguinte composição:

Um representante da Direcção-Geral do Emprego e Formação
Profissional;

Um representante do Departamento de Estudos, Prospectiva e
Planeamento;

Um representante do Instituto para a Inovação na Formação;
Um representante do Instituto do Emprego e Formação Pro-

fissional;
Um representante da Agência Nacional de Educação e Formação

de Adultos;
Um representante do Departamento de Educação Básica;
Um representante do Departamento do Ensino Secundário;
Um representante do Instituto de Inovação Educacional;
Um representante do Gabinete dos Assuntos Europeus e Rela-

ções Internacionais;
Um representante do Departamento de Programas do Instituto

Português da Juventude.

5 — A interlocução com a Comissão Europeia será assegurada pelos
coordenadores do grupo de trabalho.

1 de Março de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Paulo José Fernandes Pedroso, Secretário de Estado do Tra-
balho e Formação. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto San-
tos Silva. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José Manuel
Lello Ribeiro de Almeida.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia

Despacho n.o 5331/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio a licenciada Maria João Campos Seabra Pinto para prestar
colaboração no meu Gabinete no âmbito de assessoria da sua
especialidade.

A referida licenciada auferirá, com sujeição aos descontos legais,
a remuneração mensal, acrescida do subsídio de refeição e dos sub-
sídios de férias e de Natal, no montante equivalente ao de adjunto
do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir de 9 de Março de
2001.

28 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 4175/2001 (2.a série). — 1 — A Direcção-Geral da
Energia pretende recrutar um operador de reprografia, em regime
de requisição, ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
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de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho.

2 — Os interessados deverão, no prazo máximo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, formalizar as suas
candidaturas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Energia, Avenida de 5 de Outubro, 87, 1069-039 Lisboa, entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Serviço a que se encontra vinculado.

3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Classificação de serviço.

4 — A selecção será feita mediante entrevista profissional de
selecção.

7 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Despacho n.o 5332/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 37.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, do Decreto Regulamentar n.o 30/92, de
10 de Novembro, do n.o 5.o do anexo da Portaria n.o 592-A/93, de
15 de Junho, e do despacho n.o 399/2001, de 4 de Dezembro de
2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 10 de
Janeiro de 2001, do conselho directivo do Instituto Nacional de Enge-
nharia e Tecnologia Industrial, abreviadamente designado por INETI,
delego e subdelego:

1 — No director do Departamento de Optoelectrónica (DOP),
licenciado José António Cabrita Freitas, as competências para, no
âmbito da gestão das respectivas actividades e nas situações aplicáveis,
exercer os seguintes poderes:

a) Visar mapas de assiduidade;
b) Justificar faltas;
c) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem

como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de
acordo com o mapa de férias superiormente aprovado;

d) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

e) Autorizar deslocações em serviço dentro do País qualquer
que seja o meio de transporte, incluindo em viatura própria,
podendo autorizar ainda (por acordo com o funcionário) a
substituição do preço dos transportes colectivos mais
adequados por espécies monetárias com vista a aquisição de
combustível, prescindindo-se, neste caso, do direito às taxas
quilométricas estabelecidas, bem como o processamento dos
correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhe-
tes ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas
ou não, nos termos do Decreto-Lei n.o 206/98, de 24 de Abril;

f) Autorizar despesas com obras, locação e aquisição de bens
e serviços até 1000 contos, bem como autorizar a alteração
do montante da despesa autorizada, com observância dos pro-
cedimentos legais, de acordo com o estipulado no Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

g) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
até 10 000 contos a realizar no âmbito de projectos de inves-
tigação e projectos PIDDAC, bem como autorizar a alteração
do montante da despesa autorizada, com observância dos pro-
cedimentos legais, nos termos da lei em vigor;

h) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do
Governo.

2 — A utilização destas competências implica a rigorosa observân-
cia, pela entidade delegada e subdelegada, das disposições pertinentes
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e a utilização dos serviços
centrais, nomeadamente a DSGFP, na preparação dos procedimentos
que impliquem despesas.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura, ficando ratificados todos os actos que tenham sido pra-
ticados pela entidade delegada ou subdelegada desde 1 de Janeiro
de 2001.

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

Despacho n.o 5333/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 37.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, do Decreto Regulamentar n.o 30/92, de
10 de Novembro, do n.o 5.o do anexo da Portaria n.o 592-A/93, de
15 de Junho, do despacho n.o 399/2001, de 4 de Dezembro de 2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro
de 2001, do conselho directivo do Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial, abreviadamente designado por INETI, delego
e subdelego:

1 — No director do Departamento de Electrónica (DEL), licen-
ciado António Miguel Campos, as competências para, no âmbito da
gestão das respectivas actividades e nas situações aplicáveis, exercer
os seguintes poderes:

a) Visar mapas de assiduidade;
b) Justificar faltas;
c) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem

como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de
acordo com o mapa de férias superiormente aprovado;

d) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

e) Autorizar deslocações em serviço dentro do País qualquer
que seja o meio de transporte, incluindo em viatura própria,
podendo autorizar ainda (por acordo com o funcionário) a
substituição do preço dos transportes colectivos mais adequados
por espécies monetárias com vista a aquisição de combustível,
prescindindo-se, neste caso, do direito às taxas quilométricas
estabelecidas, bem como o processamento dos corresponden-
tes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, nos
termos do Decreto-Lei n.o 206/98, de 24 de Abril;

f) Autorizar despesas com obras, locação e aquisição de bens
e serviços até 1000 contos, bem como autorizar a alteração
do montante da despesa autorizada, com observância dos pro-
cedimentos legais, de acordo com o estipulado no Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

g) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
até 10 000 contos a realizar no âmbito de projectos de inves-
tigação e projectos PIDDAC, bem como autorizar a alteração
do montante da despesa autorizada, com observância dos pro-
cedimentos legais, nos termos da lei em vigor;

h) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do
Governo.

2 — A utilização destas competências implica a rigorosa observân-
cia, pela entidade delegada e subdelegada, das disposições pertinentes
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e a utilização dos serviços
centrais, nomeadamente, a DSGFP, na preparação dos procedimentos
que impliquem despesas.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura, ficando ratificados todos os actos que tenham sido pra-
ticados pela entidade delegada ou subdelegada desde 1 de Janeiro
de 2001.

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

Despacho n.o 5334/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 37.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, do Decreto Regulamentar n.o 30/92, de
10 de Novembro, do n.o 5.o do anexo da Portaria n.o 592-A/93, de
15 de Junho, e do despacho n.o 399/2001, de 4 de Dezembro de
2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 10 de
Janeiro de 2001, do conselho directivo do Instituto Nacional de Enge-
nharia e Tecnologia Industrial, abreviadamente designado por INETI,
delego e subdelego:

1 — No director do Laboratório de Apoio às Actividades Aeroes-
paciais (LAER), Dr. José Manuel Rebordão, as competências para,
no âmbito da gestão das respectivas actividades e nas situações apli-
cáveis, exercer os seguintes poderes:

a) Visar mapas de assiduidade;
b) Justificar faltas;
c) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem

como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de
acordo com o mapa de férias superiormente aprovado;

d) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

e) Autorizar deslocações em serviço dentro do país qualquer
que seja o meio de transporte, incluindo em viatura própria,
podendo autorizar ainda (por acordo com o funcionário) a
substituição do preço dos transportes colectivos mais ade-
quados por espécies monetárias com vista à aquisição de com-
bustível, prescindindo-se, neste caso, do direito às taxas qui-
lométricas estabelecidas, bem como o processamento dos cor-
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respondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas
ou não, nos termos do Decreto-Lei n.o 206/98, de 24 de Abril;

f) Autorizar despesas com obras, locação e aquisição de bens
e serviços até 1000 contos, bem como autorizar a alteração
do montante da despesa autorizada, com observância dos pro-
cedimentos legais, de acordo com o estipulado no Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

g) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
até 10 000 contos, a realizar no âmbito de projectos de inves-
tigação e projectos PIDDAC, bem como autorizar a alteração
do montante da despesa autorizada, com observância dos pro-
cedimentos legais, nos termos da lei em vigor;

h) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do
Governo.

2 — A utilização destas competências implica a rigorosa observân-
cia, pela entidade delegada e subdelegada, das disposições pertinentes
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e a utilização dos serviços
centrais, nomeadamente a DSGFP, na preparação dos procedimentos
que impliquem despesas.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura, ficando ratificados todos os actos que tenham sido pra-
ticados pela entidade delegada ou subdelegada desde 1 de Janeiro
de 2001.

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

Despacho n.o 5335/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 37.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, do Decreto Regulamentar n.o 30/92, de
10 de Novembro, do n.o 5.o do anexo da Portaria n.o 592-A/93, de
15 de Junho, e do despacho n.o 399/2001, de 4 de Dezembro de
2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 10 de
Janeiro de 2001, do conselho directivo do Instituto Nacional de Enge-
nharia e Tecnologia Industrial, abreviadamente designado por INETI,
delego e subdelego:

1 — No director do Laboratório de Medidas Eléctricas (LME),
licenciado Mário Costanzo Nunes, as competências para, no âmbito
da gestão das respectivas actividades e nas situações aplicáveis, exercer
os seguintes poderes:

a) Visar mapas de assiduidade;
b) Justificar faltas;
c) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem

como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de
acordo com o mapa de férias superiormente aprovado;

d) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

e) Autorizar deslocações em serviço dentro do País qualquer que
seja o meio de transporte, incluindo em viatura própria,
podendo autorizar ainda (por acordo com o funcionário) a
substituição do preço dos transportes colectivos mais adequados
por espécies monetárias com vista a aquisição de combustível,
prescindindo-se, neste caso, do direito às taxas quilométricas
estabelecidas, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de
transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, nos termos
do Decreto-Lei n.o 206/98, de 24 de Abril;

f) Autorizar despesas com obras, locação e aquisição de bens
e serviços até 1000 contos, bem como autorizar a alteração
do montante da despesa autorizada, com observância dos pro-
cedimentos legais, de acordo com o estipulado no Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

g) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
até 10 000 contos a realizar no âmbito de projectos de inves-
tigação e projectos PIDDAC, bem como autorizar a alteração
do montante da despesa autorizada, com observância dos pro-
cedimentos legais, nos termos da lei em vigor;

h) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do
Governo.

2 — A utilização destas competências implica a rigorosa observân-
cia, pela entidade delegada e subdelegada, das disposições pertinentes
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e a utilização dos serviços
centrais, nomeadamente a DSGFP, na preparação dos procedimentos
que impliquem despesas.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura, ficando ratificados todos os actos que tenham sido pra-
ticados pela entidade delegada ou subdelegada desde 1 de Janeiro
de 2001.

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

Despacho n.o 5336/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 37.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, do Decreto Regulamentar n.o 30/92, de
10 de Novembro, do n.o 5.o do anexo da Portaria n.o 592-A/93, de
15 de Junho, e do despacho n.o 399/2001, de 4 de Dezembro de
2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 10 de
Janeiro de 2001, do conselho directivo do Instituto Nacional de Enge-
nharia e Tecnologia Industrial, abreviadamente designado por INETI,
delego e subdelego:

1 — No director do Departamento de Modelação e Simulação de
Processos (DMS), Dr. Augusto Orlando Lopes de Queiroz Novais,
as competências para, no âmbito da gestão das respectivas actividades
e nas situações aplicáveis, exercer os seguintes poderes:

a) Visar mapas de assiduidade;
b) Justificar faltas;
c) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem

como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de
acordo com o mapa de férias superiormente aprovado;

d) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

e) Autorizar deslocações em serviço dentro do País qualquer
que seja o meio de transporte, incluindo em viatura própria,
podendo autorizar ainda (por acordo com o funcionário) a
substituição do preço dos transportes colectivos mais adequados
por espécies monetárias com vista a aquisição de combustível,
prescindindo-se, neste caso, do direito às taxas quilométricas
estabelecidas, bem como o processamento dos corresponden-
tes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, nos
termos do Decreto-Lei n.o 206/98, de 24 de Abril;

f) Autorizar despesas com obras, locação e aquisição de bens
e serviços até 1000 contos, bem como autorizar a alteração
do montante da despesa autorizada, com observância dos pro-
cedimentos legais, de acordo com o estipulado no Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

g) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
até 10 000 contos a realizar no âmbito de projectos de inves-
tigação e projectos PIDDAC, bem como autorizar a alteração
do montante da despesa autorizada, com observância dos pro-
cedimentos legais, nos termos da lei em vigor;

h) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do
Governo.

2 — A utilização destas competências implica a rigorosa observân-
cia, pela entidade delegada e subdelegada, das disposições pertinentes
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e a utilização dos serviços
centrais, nomeadamente a DSGFP, na preparação dos procedimentos
que impliquem despesas.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura, ficando ratificados todos os actos que tenham sido pra-
ticados pela entidade delegada ou subdelegada desde 1 de Janeiro
de 2001.

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

Região de Turismo Leiria/Fátima

Aviso n.o 4176/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Março
de 2001:

Maria do Céu Fernandes Antunes, Maria Gabriela Soares Pesqueira,
Nélia Cristina Vieira Rodrigues e Sónia Maria da Silva
Matos — contratadas a termo certo, por urgente conveniência dos
serviços, como técnicas profissionais de turismo de 2.a classe, para
desempenharem funções nos postos de informações e turismo da
área da Região de Turismo, nos termos do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, e na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, pelo prazo de seis meses. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Constas.)

2 de Março de 2001. — O Presidente, Francisco António Dias Vieira.

Aviso n.o 4177/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Março
de 2001:

Elizabete Ferreira Ruivo — contratada a termo certo, por urgente
conveniência dos serviços, como assistente administrativa, para
desempenhar funções na sede da Região de Turismo, nos termos
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de seis
meses. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2001. — O Presidente, Francisco António Dias Vieira.
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MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Portaria n.o 589/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 143/2000,
de 15 de Julho, estabelece que as câmaras municipais são responsáveis
pela organização, coordenação e controlo das tarefas de recensea-
mento, no âmbito dos Censos 2001.

Nesse sentido, o montante das dotações financeiras a transferir
para as câmaras municipais será função do número de unidades esta-
tísticas (edifício, alojamento, família e indivíduo) efectivamente recen-
seadas em cada município, o que só será conhecido após a conclusão
das operações no terreno.

Contudo, de forma a operacionalizar o financiamento local dos
Censos 2001, o INE fará transferências antecipadas, por forma a habi-
litar as câmaras municipais a satisfazer os pagamentos que forem
sendo devidos. Essas transferências serão baseadas numa estimativa
daquelas unidades estatísticas, feita pelo INE.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Planeamento, ao abrigo do

disposto no n.o 2 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 143/2000, de 15
de Julho, o seguinte:

1.o — 1 — O montante a transferir antecipadamente para as câma-
ras municipais, no âmbito da sua participação nos Censos 2001, é
calculado em função do número de alojamentos existente em cada
município, de acordo com uma estimativa preparada pelo INE.

2 — Sem prejuízo da aplicação do disposto no número anterior,
a verba mínima total a transferir para cada município é de 200 000$.

2.o As transferências serão efectuadas de acordo com o seguinte
calendário e com arredondamento ao milhar de escudos:

10 % do valor estimado até 15 de Fevereiro de 2001, com um
mínimo de 100 000$;

60 % do valor estimado até 15 de Abril de 2001;
O restante com base nos mapas de despesa à data da conclusão

dos respectivos trabalhos.

15 de Fevereiro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira.

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 5337/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e a Resolução do Conselho de Ministros
n.o 27/2000, de 16 de Maio, definiram o enquadramento legal da
estrutura orgânica do 3.o Quadro Comunitário de Apoio (QCA III)
e as estruturas de gestão do QCA III, respectivamente.

De acordo com o anexo III, n.o 1.o, foram nomeados os órgãos
de gestão de Intervenção Operacional Regional do Norte, bem como
a respectiva estrutura de apoio técnico, prevendo o seu n.o 1.o, n.o 10,
a nomeação dos chefes de projecto, por despacho da Ministra do
Planeamento.

Assim, nos termos do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril,
e do n.o 1.o, n.o 10, do anexo III da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 27/2000, de 16 de Maio, nomeio para a estrutura de apoio técnico
da Intervenção Operacional Regional do Norte o chefe de projecto
licenciado Manuel de Novaes Cabral — eixo prioritário 3 — inter-
venções da administração central regionalmente desconcentradas.

A presente nomeação produz efeitos desde 1 de Janeiro de 2001.

22 de Fevereiro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira.

Despacho n.o 5338/2001 (2.a série). — Por motivo da minha
ausência durante o período que decorrerá entre 26 de Fevereiro e
2 de Março do corrente ano, e nos termos dos artigos 5.o e 21.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, delego no
Secretário de Estado Adjunto, engenheiro Ricardo Magalhães, as com-
petências que me estão atribuídas no âmbito do Ministério do
Planeamento.

22 de Fevereiro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira.

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Louvor n.o 229/2001. — Louvo o desenhador especialista Alberto
António Ferreira Figueira pela dedicação, disponibilidade, sentido
de responsabilidade, interesse, lealdade e relacionamento pessoal com
que, ao longo de mais de 24 anos, desempenhou as suas funções
ao serviço do Gabinete de Apoio Técnico de Évora, pelo que é credor
do meu reconhecimento pessoal e do público louvor que me apraz
registar.

16 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, José Ernesto d’Oliveira.

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 4178/2001 (2.a série). — Faz-se público que o concurso
para preenchimento de um lugar vago de motorista de ligeiros, do
quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Algarve,
cujo aviso de abertura n.o 10 790/2000 foi publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 154, de 6 de Junho de 2000, ficou deserto,
por o único candidato admitido ao concurso não ter comparecido
à entrevista profissional de selecção.

1 de Março de 2001. — A Administradora, em regime de substi-
tuição, Teresa Maria das Dores Ventura de Almeida Marques.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 4179/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de Dezem-
bro de 2000 da Ministra do Planeamento:

Carlos Adolfo Monteiro Rua Pinto, director do Gabinete de Apoio
Técnico do Vale do Douro Norte — autorizada a equiparação a
bolseiro para frequentar o curso de pós-graduação em Hidráulica,
Recursos Hídricos e Ambiente, promovido pela Faculdade de Enge-
nharia da Universidade de Coimbra, a partir de 2 de Janeiro de
2001, pelo período de um ano lectivo, com dispensa do exercício
de funções de um dia por semana.

23 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Teresa do Rosário.

Aviso n.o 4180/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de Feve-
reiro de 2001 da Ministra do Planeamento:

Maria Paula de Freitas Alvador Martinez Lora, técnica superior de
1.a classe do quadro privativo da Comissão de Coordenação da
Região do Norte — autorizada a prorrogação da licença sem ven-
cimento pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de
Fevereiro de 2001.

1 de Março de 2001. — A Administradora, Teresa do Rosário.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 4181/2001 (2.a série). — Por despacho da Ministra do
Planeamento de 19 de Fevereiro de 2001:

Maria Luísa Sanches de Figueiredo do Valle, assessora principal de
nomeação definitiva do quadro de pessoal desta Direcção-Ge-
ral — autorizada a licença sem vencimento por um ano, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — O Director-Geral, Francisco Cordovil.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5339/2001 (2.a série). — O Laboratório Químico
Agrícola Rebelo da Silva (LQARS) foi extinto através do Decreto-Lei
n.o 101/93, de 2 de Abril — Lei Orgânica do Instituto Nacional de
Investigação Agrária (INIA). Porém, o LQARS tem continuado, no
quadro do INIA, a desempenhar normalmente as suas missões, cuja
importância é indiscutível, pelo que se pretende, na futura lei orgânica
do INIA, revogar aquela decisão e instituir o LQARS com o estatuto
de estação nacional.

Enquanto a nova lei orgânica não entrar em vigor procurar-se-á
garantir ao LQARS condições de trabalho e tratamento institucional
idênticos aos das estações nacionais, nomeadamente acompanhando
o processo de reestruturação em curso do INIA.

Assim:
Determino que o LQARS, que continua a ser dirigido pelo inves-

tigador-coordenador José Cardoso Soveral Dias, seja estruturado nos
seguintes Departamentos:

Fertilidade do Solo e Nutrição e Fertilização das Culturas;
Fertilizantes e Protecção do Ambiente.

28 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.
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Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.o 5340/2001 (2.a série). — Considerando que o
licenciado António Alberto Galhardo Simões terminou as suas funções
de representante do Estado da Comissão Vitivinícola Regional da
Beira Interior, para as quais tinha sido nomeado pelo despacho
n.o 36/96 do Secretário de Estado da Produção Agro-Alimentar, ao
abrigo do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o da Lei n.o 8/85
e do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 350/88, é reconduzido
nas referidas funções o supracitado licenciado, António Alberto
Galhardo Simões.

O presente despacho produz efeitos desde 16 de Julho de 1999.

23 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Direcção-Geral de Veterinária

Aviso n.o 4182/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi distribuída, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
desta Direcção-Geral referente a 31 de Dezembro de 2000. Da orga-
nização da citada lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, de harmonia
com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma.

2 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Despacho n.o 5341/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Fevereiro de 2001 do director-geral de Veterinária:

António Maria Maia Serôdio, assessor da carreira de engenheiro,
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Veterinária — nomeado
definitivamente, mediante concurso, na categoria de assessor prin-
cipal (posicionado no escalão 1, índice 710) da mesma carreira
e do mesmo quadro de pessoal, considerando-se exonerado do ante-
rior lugar à data da aceitação da nova categoria. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 5342/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Adelina Maria Machado Martins, assessora principal da carreira de
engenheiro, do quadro próprio desta Direcção Regional —
nomeada, em comissão de serviço, mediante concurso, no cargo
de chefe da Divisão de Associativismo e Renovação do Tecido
Produtivo, destes serviços, lugar constante do mapa III a que se
refere o n.o 2 do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97,
de 7 de Maio. (Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

23 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 5343/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

José Bernardino Cardoso Dias, técnico superior principal da carreira
de engenheiro, do quadro próprio desta Direcção Regio-
nal — nomeado, em comissão de serviço, mediante concurso, no
cargo de chefe da Divisão de Valorização do Património Florestal,
destes Serviços, lugar constante do mapa III a que se refere o n.o 2
do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio.
(Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

23 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, José António Marques dos Santos.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 5344/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Fevereiro de 2001 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Manuel Carlos Gonçalves Bernardo Ferreira, chefe de secção do qua-
dro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira Lito-

ral — nomeado, em comissão de serviço, mediante concurso, chefe
de repartição do mesmo quadro de pessoal. Esta nomeação con-
verte-se automaticamente em definitiva, independentemente de
quaisquer formalidades, após o período probatório de um ano, a
partir da data da aceitação da nomeação, considerando-se, por con-
seguinte, exonerado do anterior lugar. (Isento de fiscalização do
Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2001. — O Director Regional, José Costa.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Aviso n.o 4183/2001 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
previstos no capítulo V, artigos 93.o a 98.o, do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, faz-se público que foi distribuída para afixação e
consulta, em todas as unidades orgânicas, a lista de antiguidade do
pessoal do quadro da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste.

Da organização desta lista cabe reclamação no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
de harmonia com o disposto no artigo 96.o do diploma legal acima
referido.

1 de Março de 2001. — O Director Regional, Artur Eduardo Rosa
Martins Figueiredo Nunes.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 590/2001 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Manuela Charrua Graça, assessora da carreira de enge-
nheiro, a exercer o cargo de chefe de divisão na Direcção-Geral de
Protecção das Culturas, reúne os requisitos necessários para o acesso
à categoria de assessor principal da mesma carreira e requereu a
criação do respectivo lugar, independentemente da cessação do exer-
cício de funções dirigentes;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, que seja criado no quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas, aprovado pela Portaria
n.o 540/99, de 23 de Julho, um lugar de assessor principal da carreira
de engenheiro, a extinguir quando vagar.

23 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Ale-
xandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 2 de Mem Ramires

Aviso n.o 4184/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, no átrio desta Escola,
a lista de antiguidade do pessoal não docente, com referência a 31
de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

20 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisó-
ria, Maria Helena Damásio.
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Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Básica Integrada de São Martinho do Campo

Aviso n.o 4185/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, a lista de anti-
guidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso para
reclamação ao dirigente máximo.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, José Manuel Queijo Barbosa.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 4186/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de Janeiro
de 2001 e de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo o Instituto de
Farmacologia e Terapêutica Experimental da Faculdade de Medicina
da Universidade de Coimbra, sito na Rua Larga, 3000-504 Coimbra,
a importar e a adquirir directamente aos produtores, grossistas e
importadores substâncias estupefacientes e psicotrópicas, para fins
de investigação, sendo esta autorização válida por um ano a partir
da data desta publicação e considerando-se renovada por igual período
se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

7 de Fevereiro de 2001. — O Vogal do Conselho de Administração,
Carlos Laranjeira Henriques.

Deliberação n.o 430/2001. — A firma Ferraz Lynce, S. A., é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Roquinol, comprimido revestido de 200 mg, concedida em 27 de Abril
de 1998, consubstanciada na autorização com os registos n.os 2636983
e 2637080.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Roquinol, comprimido revestido de
200 mg, nas apresentações caixa de 7 unidades e caixa de 10 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Ferraz Lynce, S. A., e ao abrigo da
alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Roquinol,
comprimido revestido de 200 mg, consubstanciada nos registos
n.os 2636983 e 2637080, e anular os respectivos registos no INFARMED.

9 de Fevereiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 431/2001. — Na sequência de notificações de
alterações valvulares cardíacas em doentes tratados com anfepramona
e fentermina, cujo mecanismo de acção é semelhante ao dos princípios
activos clobenzorex e fenproporex, e tendo em conta as evoluções
recentes respeitantes à eficácia dos anorexígenos, a Áustria requereu
ao CPMP, em 31 de Agosto de 1998, nos termos do disposto no
artigo 15.o-A da Directiva n.o 75/319/CEE, do Conselho, na sua última
redacção, um parecer sobre o benefício/risco destes medicamentos.

Em Abril de 1999, o Comité Permanente dos Medicamentos para
Uso Humano, doravante designado por Comité, apreciou o pedido
apresentado nos termos do disposto no artigo 15.o-A da Directiva
do Conselho n.o 75/319/CEE, na sua última redacção, relativamente
a medicamentos contendo clobenzorex, fenbutrazato, fenproporex,
mazindol, mefenorex, norpseudoefedrina, fenmetrazina, fendimetra-
zina e propil-hexedrina.

O Comité reconheceu que os medicamentos que contêm clobenzorex,
fenbutrazato, fenproporex, mefenorex, norpseudoefedrina, fenmetrazina
e fendimetrazina não possuem eficácia terapêutica no tratamento da
obesidade, quando avaliados com base nos conhecimentos científicos
acumulados ao longo dos anos e nas recomendações médicas actuais.

O Comité reconheceu a existência de problemas relacionados com
o perfil de segurança dos medicamentos que contêm clobenzorex,
fenbutrazato, fenproporex, mefenorex, norpseudoefedrina, fenmetra-
zina e fendimetrazina relativamente ao risco de hipertensão pulmonar
primária e de outras reacções adversas graves do foro cardiovascular
e do SNC, tal como dependência.

O Comité conclui, como tal, que a relação benefício/risco dos medi-
camentos que contêm clobenzorex, fenbutrazato, fenproporex, mefe-
norex, norpseudoefedrina, fenmetrazina e fendimetrazina é desfavo-
rável e que os mesmos não devem ser mantidos no mercado, pelo
que recomenda a revogação das respectivas autorizações de introdução
no mercado.

Assim, a Comissão Europeia decidiu, em 9 de Março de 2000,
que os Estados membros da União Europeia deveriam revogar as
autorizações nacionais de introdução no mercado dos medicamentos
que contêm as substâncias clobenzorex, fenbutrazate, fenproporex,
mazindol, mefenorex, norpseudoefedrina, fenmetrazina, fendimetra-
zina e propil-hexedrina.

Em 6 de Abril de 2000, o conselho de administração do Instituto
Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFARMED), no cum-
primento da decisão da Comissão Europeia de 9 de Março de 2000,
deliberou revogar as autorizações de introdução no mercado dos medi-
camentos que contêm as substâncias clobenzorex, fenbutrazate, fen-
proporex, mazindol, mefenorex, norpseudoefedrina, fenmetrazina,
fendimetrazina e propil-hexedrina, a qual se encontra exarada na acta
n.o 10/CA/2000, de 6 de Abril.

Posteriormente, e na sequência de providência cautelar interposta pelos
titulares das autorizações de introdução no mercado, o Tribunal de 1.a Ins-
tância das Comunidades Europeias decidiu suspender a Decisão da
Comissão Europeia de 9 de Março de 2000, pelo que os Estados membros
não ficam obrigados, desde 18 de Abril de 2000 e até posterior decisão
do referido Tribunal, a revogar ou a manter a revogação das autorizações
de introdução no mercado dos medicamentos que contêm as substâncias
clobenzorex, fenbutrazate, fenproporex, mazindol, mefenorex, norpseu-
doefedrina, fenmetrazina, fendimetrazina e propil-hexedrina.

Nestes termos, em 25 de Maio de 2000, o conselho de administração
do INFARMED deliberou revogar a sua deliberação exarada na acta
n.o 10/CA/2000, de 6 de Abril, e na qual se revogaram as autorizações
de introdução no mercado dos medicamentos que contêm as sub-
stâncias clobenzorex, fenbutrazate, fenproporex, mazindol, mefenorex,
norpseudoefedrina, fenmetrazina, fendimetrazina e propil-hexedrina,
com fundamento na decisão do Tribunal de 1.a Instância das Comu-
nidades Europeias, o qual determinou a suspensão da Decisão da
Comissão Europeia de 9 de Março de 2000.

No entanto, e como se mantêm os problemas relacionados com
o perfil de segurança dos medicamentos que contêm as substâncias
clobenzorex, fenbutrazate, fenproporex, mazindol, mefenorex, norp-
seudoefedrina, fenmetrazina, fendimetrazina e propil-hexedrina e uma
vez que os medicamentos contendo as substâncias activas supramen-
cionadas são susceptíveis de apresentar risco para a saúde pública,
o conselho de administração do INFARMED deliberou em 25 de
Maio de 2000 e posteriormente em 19 de Outubro de 2000, tal como
vinha a verificar-se até à data da decisão da Comissão Europeia de
9 de Março de 2000, suspender pelo prazo de 90 dias as autorizações
de introdução no mercado dos medicamentos a seguir discriminados.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 15.o, n.o 1,
alínea a), e 11.o, n.o 1, alínea e), ambos do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 272/95, de 23 de Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho
n.o 6099/2000 (2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17
de Março de 2000, o conselho de administração do INFARMED deli-
bera renovar a suspensão pelo prazo adicional de 90 dias das auto-
rizações de introdução no mercado dos medicamentos contendo as
substâncias activas clobenzorex e fenproporex a seguir discriminadas:

Dinintel, cápsulas, na apresentação em embalagens de 80 uni-
dades, com a dosagem de 30 mg (clobenzorex), consubstan-
ciada na autorização com o registo n.o 8433318;

Pesex — R, comprimidos, na apresentação em embalagens de 20
e 50 unidades respectivamente, com a dosagem de 22,4 mg
(cloridrato de fenproporex), consubstanciadas nas autorizações
com os registos n.os 9449116 e 9449108 respectivamente;

Drenur, comprimidos, na apresentação em embalagens de 20 e
100 unidades respectivamente, com a dosagem de 11,2 mg
(cloridrato de fenproporex), consubstanciadas nas autorizações
com os registos n.os 9403923 e 9403915 respectivamente;

Tegisec, comprimidos, na apresentação em embalagens de 80 uni-
dades, doseadas a 11,2 mg (cloridrato de fenproporex), con-
substanciada na autorização com o registo n.o 9315119.

A presente deliberação deve ser notificada aos titulares das auto-
rizações de introdução no mercado ora suspensas, bem como os seus
fundamentos.

A presente deliberação tem efeitos a partir de 14 de Fevereiro
de 2001.

9 de Fevereiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves da Silva, vogal.
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Deliberação n.o 432/2001. — A firma Hikma Farmacêutica (Por-
tugal), L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Difnan, comprimido gastro-resistente de 25 mg, con-
cedida em 19 de Dezembro de 1993, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 2207983 e 2208080.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Difnan, comprimido gastro-resistente
de 25 mg, nas apresentações blister de 20 unidades e blister de
60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Hikma Farmacêutica (Portugal), L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Difnan, comprimido gastro-resistente de 25 mg, consubstan-
ciada nos registos n.os 2207983 e 2208080, e anular os respectivos
registos no INFARMED.

1 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 433/2001. — A firma PENTAFARMA — Socie-
dade Técnico-Medicinal, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Tecradina, comprimido de
150 mg, concedida em 15 de Maio de 1991, consubstanciada na auto-
rização com os registos n.os 9786103 e 9786111.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Tecradina, comprimido de 150 mg,
nas apresentações caixa de 10 unidades e caixa de 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade PENTAFARMA — Sociedade Téc-
nico-Medicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Tecradina, comprimido de 150 mg, con-
substanciada nos registos n.os 9786103 e 9786111, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

1 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 434/2001. — A firma Sanofi-Synthelabo — Pro-
dutos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Vagotrope S, comprimido reves-
tido de 10 mg, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9867804.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Vagotrope S, comprimido revestido
de 10 mg, na apresentação blister de 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Sanofi-Synthelabo — Produtos Far-
macêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Vagotrope S, comprimido revestido de
10 mg, consubstanciada no registo n.o 9867804, e anular o respectivo
registo no INFARMED.

1 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 435/2001. — A firma Home Products de Por-
tugal, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Ramodac, comprimido revestido de 300 mg, con-
cedida em 3 de Agosto de 1996, consubstanciada na autorização com
os registos n.os 2419786 e 2419885.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Ramodac, comprimido revestido de
300 mg, nas apresentações caixa de 20 unidades e caixa de 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Home Products de Portugal, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Ramodac, comprimido revestido de 300 mg, consubstanciada
nos registos n.os 2419786 e 2419885, e anular os respectivos registos
no INFARMED.

1 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 436/2001. — A firma UCB Pharma (Produtos
Farmacêuticos), L.da, é titular da autorização de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Vesparax, comprimido de
50 mg+50 mg+150 mg, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 8882209.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Vesparax, comprimido de
50 mg+50 mg+150 mg, na apresentação frasco de 10 unidades.

Assim, a pedido da sociedade UCB Pharma (Produtos Farmacêu-
ticos), L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revogar
a A I M d o m e d i c a m e n t o V e s p a r a x , c o m p r i m i d o d e
50 mg+50 mg+150 mg, consubstanciada no registo n.o 8882209, e anu-
lar o respectivo registo no INFARMED.

1 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 437/2001. — A firma ZENECA — Produtos Bio-
ciência, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM),
do medicamento Savarine, comprimido de 200 mg/100 mg, concedida
em 18 de Setembro de 1999, consubstanciada na autorização com
os registos n.os 2976884, 2976983, 2977080, 2977189, 2977288 e
2977387.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de ter interesse comercial no medicamento Savarine, com-
primido de 200 mg/100 mg, nas apresentações de caixa de 14 unidades,
caixa de 28 unidades, caixa de 42 unidades, caixa de 56 unidades,
caixa de 84 unidades e caixa de 112 unidades, já que as quantidades
fornecidas ao mercado nacional são diminutas.

Considerando que a firma ZENECA — Produtos Biociência, L.da,
assumiu o compromisso de abastecer o mercado nacional através de
importação, sempre que necessário, e considerando que se compro-
meteu a continuar a executar o preço já aprovado pela Direcção-Geral
do Comércio e da Concorrência:

A pedido da sociedade ZENECA — Produtos Biociência, L.da, e
ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o conselho de administração do INFAR-
MED delibera revogar a AIM do medicamento Savarine, comprimido
de 200 mg/100 mg, consubstanciada nos registos n.os 2976884, 2976983,
2977080, 2977189, 2977288 e 2977387, e anular os respectivos registos
no INFARMED.

1 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente. — Rogério Gaspar, vice-presidente. — Vasco
Maria, vice-presidente. — C. Laranjeira Henriques, vogal. — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 438/2001. — A firma Helsinn — Produtos Far-
macêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Flutan, comprimido de 2 mg, concedida em
27 de Outubro de 1988, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9690602.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Flutan, comprimido de 2 mg, na
apresentação caixa de 30 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Helsinn — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Flutan, comprimido de 2 mg, consubstanciada no
registo n.o 9690602, e anular o respectivo registo no INFARMED.

1 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 439/2001. — A firma Sanofi-Synthelabo — Pro-
dutos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Irex, cápsula dura de 500 mg,
concedida em 4 de Outubro de 1973, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 9372615 e 9372631.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Irex, cápsula dura de 500 mg, nas
apresentações frasco de 16 unidades e frasco de 40 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Sanofi-Synthelabo — Produtos Far-
macêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Irex, cápsula dura de 500 mg, consubs-
tanciada nos registos n.os 9372615 e 9372631, e anular os respectivos
registos no INFARMED.

1 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.
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Deliberação n.o 440/2001. — A firma Sanofi-Synthelabo — Pro-
dutos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Eritromicina, pó para solução
injectável de 1000 mg, concedida em 12 de Setembro de 1996, con-
substanciada na autorização com os registos n.os 2667384, 2667483
e 2667582.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Eritromicina, pó para solução injec-
tável de 1000 mg, nas apresentações frasco para injectáveis de 1 uni-
dade, frasco para injectáveis de 10 unidades e frasco para injectáveis
de 25 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Sanofi-Synthelabo — Produtos Far-
macêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Eritromicina, pó para solução injectável
de 1000 mg, consubstanciada nos registos n.os 2667384, 2667483 e
2667582, e anular os respectivos registos no INFARMED.

1 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 441/2001. — A firma Hikma Farmacêutica (Por-
tugal), L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Riabal, supositório de 30 mg, concedida em 25 de
Novembro de 1971, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 8304600.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Riabal, supositório de 30 mg, na apre-
sentação blister de 6 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Hikma Farmacêutica (Portugal), L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Riabal, supositório de 30 mg, consubstanciada no registo
n.o 8304600, e anular o respectivo registo no INFARMED.

1 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 442/2001. — A firma Laboratórios Wellcome de
Portugal, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Wellvone, comprimido revestido de 250 mg,
concedida em 27 de Abril de 1996, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 2402089.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Wellvone, comprimido revestido de
250 mg, na apresentação caixa de 189 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Wellcome de Portu-
gal, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Wellvone, comprimido revestido de 250 mg, con-
substanciada no registo n.o 2402089, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

1 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 443/2001. — A firma Hikma Farmacêutica (Por-
tugal), L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Riabal, solução injectável de 7,5 mg/1 ml, concedida
em 25 de Novembro de 1971, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 8304402.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Riabal, solução injectável de
7,5 mg/1 ml, na apresentação ampola de 5 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Hikma Farmacêutica (Portugal), L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Riabal, solução injectável de 7,5 mg/1 ml, consubstanciada
no registo n.o 8304402, e anular o respectivo registo no INFARMED.

1 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 444/2001. — A firma Hikma Farmacêutica (Por-
tugal), L.da é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Riabal, comprimido revestido de 15 mg, concedida
em 25 de Novembro de 1971, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 8304519.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Riabal, comprimido revestido de
15 mg, na apresentação blister de 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Hikma Farmacêutica (Portugal), L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Riabal, comprimido revestido de 15 mg, consubstanciada
no registo n.o 8304519, e anular o respectivo registo no INFARMED.

1 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 445/2001. — A firma Janssen Farmacêutica Por-
tugal, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Risperdal, comprimido de 8 mg, concedida em 31
de Dezembro de 1997, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 2691186.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Risperdal, comprimido de 8 mg, na
apresentação blister de 28 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Janssen Farmacêutica Portugal, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Risperdal, comprimido de 8 mg, consubstanciada no registo
n.o 2691186, e anular o respectivo registo no INFARMED.

1 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 446/2001. — A firma Glaxo Wellcome Farma-
cêutica, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Malarone, comprimido revestido de 250 mg+100 mg,
concedida em 13 de Janeiro de 1998, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 2593788.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Malarone, comprimido revestido de
250 mg+100 mg, na apresentação caixa de 12 unidades, já que as
quantidades fornecidas ao mercado nacional são diminutas.

Considerando que a firma Glaxo Wellcome Farmacêutica, L.da,
assumiu o compromisso de abastecer o mercado nacional através de
importação, sempre que necessário, e considerando que se prometeu
a continuar a executar o preço já aprovado pela Direcção-Geral do
Comércio e da Concorrência:

Assim, a pedido da sociedade Glaxo Wellcome Farmacêutica, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Malarone, comprimido revestido de 250 mg+100 mg, con-
substanciada no registo n.o 2593788, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

1 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 4187/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de 10 lugares na categoria de técnico superior de
2.a classe, estagiário, da carreira de técnico superior de serviço
social. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação, pelo que, de acordo com
o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 29 de Dezembro de 2000 do conselho de administração
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicopendência (SPTT),
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para admissão a estágio com vista ao pro-
vimento de 10 lugares na categoria de técnico superior de 2.a classe,
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estagiário, da carreira de técnico superior do serviço social do quadro
de pessoal do SPTT — Direcção Regional do Norte, concurso que
é realizado na sequência da atribuição de 10 quotas de desconge-
lamento das concedidas para pessoal da carreira técnica superior,
relativamente ao ano de 2000, para o SPTT, por força do despacho
conjunto n.o 1047/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 247, de 25 de Outubro de 2000, e em conformidade com a dis-
tribuição feita por despacho do conselho de administração do SPTT
de 10 de Novembro de 2000.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou
não haver pessoal disponível para esta categoria profissional.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as quotas atri-
buídas a esta Direcção Regional e para as que eventualmente vierem
a ser atribuídas a esta Direcção Regional até ao número de lugares
vagos no quadro para o ano em curso no prazo de validade do concurso.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de
Outubro, e 218/98, de 17 de Julho, e 296/91, de 16 de Agosto, no
despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995, no despacho da Ministra da Saúde de 18 de Novembro
de 1996, que aprovou o regime de estágio para ingresso na carreira
superior do SPTT, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 28 de Dezembro de 1996, e, ainda, no despacho n.o 13 381/99
(2.a série), de 1 de Julho, do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver consiste no exercício de funções na área de serviço social, no
âmbito das atribuições dos serviços que integram o SPTT.

6 — Local de trabalho — nos estabelecimentos e serviços do
SPTT — Direcção Regional do Norte, assim distribuídos:

Um lugar para o CAT de Bragança;
Um lugar para o CAT de Vila Real;
Dois lugares para o CAT de Viana do Castelo;
Dois lugares para o CAT de Braga;
Quatro lugares para os CAT da área metropolitana do Porto.

7 — Vencimento — o correspondente ao escalão 1, índice 310, para
os lugares a prover de técnico superior de 2.a classe, estagiário, da
carreira técnica superior de serviço social, constantes do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação complementar.

8 — Regalias sociais e condições de trabalho — as vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições estabelecidas no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.2 — Requisitos especiais:

a) Licenciatura em Serviço Social ou seu equivalente legal;
b) É condição preferencial ter experiência profissional em esta-

belecimento de saúde específica da área da toxicodepen-
dência.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos, com carácter
eliminatório, tem a forma escrita e duração máxima de duas horas
e trinta minutos, incidirá sobre a matéria do programa aprovado nos
termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e no despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e ainda no despacho n.o 13 381/99
(2.a série), de 1 de Julho, do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999.

10.2 — Na prova de conhecimentos gerais, os temas a abordar são
escolhidos de entre os seguintes, conforme o anexo ao despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho:

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

b) Regime de férias, faltas e licenças;
c) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;

d) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública;

e) Deontologia do serviço público;
f) Atribuições e competências próprias do SPTT.

10.2.1 — Na prova de conhecimentos específicos, nos termos do
n.o 1.1.1.2 do despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, versarão os
seguintes temas:

a) A comunicação como processo social;
b) Políticas sociais em serviço social;
c) Trabalho social e metodologias;
d) Tendências do serviço social em Portugal;
e) A rede de apoio social a jovens e famílias.

10.3 — Na avaliação curricular, de carácter eliminatório, o júri terá
em conta os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional com maior relevância na área da

toxicodependência.

10.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

11 — Os candidatos admitidos serão notificados, com a devida ante-
cedência, da data, hora e local da realização das provas de conhe-
cimentos e da entrevista profissional de selecção.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação dos três métodos
de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ser-
viço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, Avenida da
Boavista, 2521, 4100 Porto, e entregue no Serviço de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo também ser enviado pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

13.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), morada, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, referenciando o número, data e

página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Experiência profissional;
e) Indicação da categoria que possui, estabelecimento ou serviço

a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

especificar para melhor apreciação do seu mérito.

13.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar;

d) Certificado de robustez física e perfil psíquido comprovados
por atestado emitido por médico no exercício da sua profissão;

e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo

a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde, no
caso de existir;

g) Documento comprovativo da nacionalidade portuguesa ou de
outra abrangida por lei especial ou convenção internacional,
caso este em que deve ser feita prova documental do conhe-
cimento da língua portuguesa.

14 — É dispensável inicialmente a apresentação dos documentos
mencionados nas alíneas c), d) e e) do n.o 13.3 do presente aviso,
desde que os candidatos declarem no requerimento, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um dos requisitos.

15 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações
em caso de dúvida sobre a situação que descreve.
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16 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final do concurso serão publicadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

18 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. António Júlio de Jesus Roque, vogal da Direc-
ção Regional do Norte do SPTT.

Vogais efectivos:

Luísa Maria Albuquerque Andrade Silvano, assessora da
carreira técnica superior de serviço social do quadro de
pessoal da Direcção Regional do Norte do SPTT, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Rosa Maria Gonçalves Moreira, técnica superior de
1.a classe de serviço social do quadro de pessoal da Direc-
ção Regional do Norte do SPTT.

Vogais suplentes:

Susana Moreira Machado, técnica superior de 2.a classe de
serviço social do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Norte do SPTT.

Maria Rosa do Vale Parente, técnica superior de 2.a classe
de serviço social do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal do Norte do SPTT.

28 de Fevereiro de 2001. — A Vogal do Conselho de Administração,
Maria do Rosário Gil.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5345/2001 (2.a série):

Luís Filipe da Silva Morbey, técnico superior de 1.a classe do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Ambiente — nomeado, em comis-
são de serviço, para o cargo de chefe da Divisão de Programação
e Acompanhamento, com efeitos a 7 de Dezembro de 2000, ces-
sando a requisição que vinha exercendo desde 21 de Fevereiro
de 2000, como adjunto do meu Gabinete, com efeitos à data de
nomeação no referido cargo dirigente.

7 de Dezembro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 5346/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado do Ambiente de 7 de Dezembro de 2000:

Luís Filipe da Silva Morbey, técnico superior de 1.a classe, do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral — nomeado, em comissão de ser-
viço, precedendo concurso, para o cargo de chefe da Divisão de
Programação e Acompanhamento, com efeitos reportados a 7 de
Dezembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, João Gonçalves.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 80/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.05.09.04/01-01, PP, em 1 de
Março de 2001, o plano de pormenor de expansão da zona industrial
de Cernache do Bonjardim, parcialmente ratificado pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 21/2001, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 45, de 22 de Fevereiro de 2001.

2 de Março de 2001. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Declaração n.o 81/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 04.02.13.07/01.01.PP, em 23 de
Fevereiro de 2001, o Plano de Pormenor de Vila Verde de Ficalho,
ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 15/2001, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 40, de 16 de Fevereiro
de 2001.

2 de Março de 2001. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Declaração n.o 82/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 04.12.02.00/01.01. PU, em 23 de
Fevereiro de 2001, o Plano de Urbanização da Vila de Arronches,
ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 17/2001, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 41, de 17 de Fevereiro
de 2001.

2 de Março de 2001. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Despacho n.o 5347/2001 (2.a série). — Nos termos do previsto
nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e do dis-
posto no artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na
chefe de divisão do Gabinete de Relações Públicas e Informação,
Dr.a Maria da Graça Gonçalves Almeida, o exercício das seguintes
competências:

a) Autorizar a interrupção de férias, bem como as alterações
ao respectivo plano, dos funcionários da respectiva unidade
orgânica;

b) Autorizar deslocações em serviço dos funcionários da res-
pectiva unidade orgânica que não confiram direito a ajudas
de custo, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte;

c) Assinar a correspondência relativa aos assuntos de expediente
corrente da respectiva unidade orgânica, com excepção da
dirigida a membros do Governo, governadores civis, direc-
tores-gerais, órgãos das Regiões Autónomas e presidentes
de câmara.

O presente despacho produz efeitos a partir de 4 de Fevereiro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

28 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Despacho n.o 5348/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado do Ambiente de 1 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Filomena Costa Mendes — nomeada, precedendo con-
curso, no cargo de chefe de divisão do Gabinete de Apoio Jurídico,
do quadro da ex-Direcção Regional do Ambiente — Alentejo, em
comissão de serviço, a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

17 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, Jorge Pulido
Valente.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro

Aviso n.o 4188/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2001 do director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro,
ao abrigo das competências constantes do mapa II anexo ao Decreto-
-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, e por força do disposto no n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 190/93, de 24 de Maio, com a nova
redacção dada no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 230/97,
de 30 de Agosto, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, concurso interno
geral de ingresso para admissão a estágio para preenchimento de
uma vaga de técnico superior de 2.a classe (área de arquitectura)
da carreira técnica superior do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal do Ambiente e Ordenamento do Território — Centro, aprovado
pela Portaria n.o 1031/95, de 23 de Agosto.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, com excepção dos artigos revogados pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, 190/93, de 24 de Maio, 230/97,
de 30 de Agosto, 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
com excepção dos artigos revogados pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações feitas pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

3 — O concurso é aberto apenas para a vaga posta a concurso,
caducando automaticamente com o seu preenchimento.

4 — Funções e condições de exercício:
4.1 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o descrito no mapa I

anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de
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pessoal técnico superior, na área de jurisdição da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro, prevista
no Decreto-Lei n.o 190/93, de 24 de Maio, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 230/97, de 30 de Agosto.

4.2 — A remuneração é fixada nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — são requisitos de admissão a concurso

os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

5.2 — Requisitos especiais — o referido na alínea d) do n.o 1 do
artigo 4.o, capítulo II, do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
cujo conteúdo funcional se encontra descrito no anexo II da Portaria
n.o 1031/95, de 23 de Agosto, e possuir a licenciatura adequada ao
lugar a prover.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos — escrita;
c) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes
factores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

6.2 — Prova de conhecimentos — será escrita, com duração de ses-
senta minutos, e destina-se a avaliar o nível de conhecimentos dos
candidatos na área específica posta a concurso.

6.2.1 — A prova de conhecimentos obedecerá ao estabelecido no
n.o 1.6.1 do despacho n.o 26/MA/95, de 3 de Janeiro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 1996, e incidirá
na área de arquitectura. Os temas sujeitos a avaliação são:

a) Planos municipais de ordenamento do território e interacção
entre reabilitação urbana e acções de dinamização sócio-
-económica, nomeadamente na área do turismo e da rein-
tegração social;

b) Interacção entre reabilitação urbana e acções de dinamização
sócio-económica, nomeadamente na área do turismo e da
reintegração social;

c) Formas e metodologias a adoptar na reabilitação e recupe-
ração urbana.

6.3 — A prova de conhecimentos é, de per si, eliminatória, sendo
excluídos os candidatos que na mesma obtenham classificação inferior
a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as clas-
sificações inferiores a 9,5 valores.

6.4 — Os candidatos admitidos a esta fase são avisados, com ante-
cedência mínima de oito dias úteis, da data, da hora e do local de
realização da prova de conhecimentos, através de carta registada com
aviso de recepção.

6.5 — A ordenação final dos candidatos, pela aplicação deste
método de selecção, é expresso de 0 a 20 pontos e efectuada com
a seguinte fórmula:

CF=(CAC×2)+(PC×3)
5

em que:

CF=classificação final;
CAC=classificação da avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos.

6.6 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da prova de conhecimentos constam da acta do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao director regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro, podendo ser entregue pessoalmente na
Repartição Administrativa e Financeira, sita na Rua do Padre Estêvão
Cabral, 79, 6.o, 3000 Coimbra, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado para a sua apresentação.

Não se consideram os requerimentos e respectivos documentos
entregues em qualquer divisão sub-regional da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro.

7.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Morada para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis

de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal.

7.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, da qual

conste, pela ordem indicada, a categoria de que o candidato
é titular, o vínculo à função pública e a natureza inequívoca
do mesmo e o tempo de serviço, contado até ao termo do
prazo de admissão das candidaturas, na categoria, na careira
e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço, especificando detalhada-

mente o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho, com vista à apreciação do
perfil do candidato;

e) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
f) Documentos comprovativos das circunstância referidas na alí-

nea d) do n.o 7.2 do presente aviso;
g) Os candidatos que já sejam funcionários da Direcção Regional

do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro são
dispensados da apresentação dos documentos que constem
do seu processo individual, devendo, porém, referi-los no
requerimento de admissão ao concurso.

7.4 — As circunstâncias referidas na alínea d) do n.o 7.2 só serão
tidas em consideração pelo júri se devidamente comprovadas.

8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — As listas de candidatos e de classificação final do concurso

são enviadas aos candidatos, sendo também afixadas, para consulta
em lugar público da DRAOT — Centro, na Rua do Padre Estêvão
Cabral, 79, 6.o, 3000 Coimbra, ou publicadas no Diário da República,
se o número de candidatos for igual ou superior a 100.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Armando Frausto Basso, sub-director regional.
Vogais efectivos:

1.o António Alfredo da Silva Mota Lopes, director de
serviços.

2.o Ana Maria Guerra Pinto, assessora.

Vogais suplentes:

1.o António Manuel Almeida Martins, técnico superior.
2.o José António P. Pereira Serrano, técnico superior.

O presidente do júri será substituído, nas suas ausências ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, Fernando Pei-
xinho de Cristo.

ANEXO

Bibliografia e legislação complementar

Reabilitação Urbana, gabinetes técnicos locais, DGOT.
Arquitectura Popular Portuguesa, Associação dos Arquitectos Por-

tugueses.
Arquitectura Tradicional Portuguesa, Veiga de Oliveira e Fernando

Galhano.
Recupero Edilizo, Metodologie Tecniche Prodotti, edicione Fiere,

Bologna.
Vocabulário de Ordenamento do Território, DGOTDU.
Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março.
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

Inspecção-Geral da Administração do Território

Aviso n.o 4189/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, comunica-se que foi ela-
borada a lista de antiguidade do pessoal do quadro da Inspecção-Geral
da Administração do Território referida a 31 de Dezembro de 2000,
encontrando-se a mesma na sede desta Inspecção-Geral, para consulta
dos interessados.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mencionado diploma
legal, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

6 de Março de 2001. — O Inspector-Geral, Raul Melo Santos.
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Despacho (extracto) n.o 5349/2001 (2.a série). — Por despacho
do inspector-geral da Adminstração do Território de 2 de Março de
2001:

Joaquim Gabriel Mendes Nunes Vinagre, operador de sistema de
2.a classe do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Adminis-
tração do Território — nomeado, precedendo concurso, operador
de sistema de 1.a classe do mesmo quadro, considerando-se exo-
nerado do lugar que vem ocupando, com efeitos reportados à data
da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — O Inspector-Geral, Raul Melo Santos.

Instituto dos Resíduos

Aviso (extracto) n.o 4190/2001 (2.a série). — Por despacho de
1 de Março de 2001 da presidente do Instituto dos Resíduos:

Maria Luísa Figueiredo Pinheiro Zuzarte Reis, técnica superior de
1.a classe do quadro da Inspecção-Geral do Ambiente — nomeada,
em regime de substituição e por urgente conveniência de serviço,
directora de serviços do Departamento de Planeamento e Assuntos
Internacionais. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

1 de Março de 2001. — A Presidente, Dulce Álvaro Pássaro.

MINISTÉRIOS DA CULTURA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 246/2001. — Considerando que o agente
José Domingos Araújo da Cunha, oriundo da Capitania dos Portos
de Macau, do território de Macau, ingressou na Administração Pública
Portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 26/99, de 11 de Dezembro
de 1998, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12
de Janeiro de 1999, com a categoria de auxiliar administrativo;

Considerando que por despacho desta Direcção-Geral de 14 de
Junho de 2000, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13
de Abril, conjugado com os artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, que teve início em 13 de Junho de 2000, com
vista à sua integração em lugar do quadro de pessoal do Instituto
Português de Museus, que se considera automaticamente criado, a
extinguir quando vagar, na categoria de técnico de 2.a classe;

Considerando que decorrido o aludido prazo de seis meses, o agente
revelou aptidão para o lugar:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e o n.o 5 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de José Domingos Araújo da Cunha para
a categoria de técnico de 2.a classe do quadro de pessoal do Instituto
Português de Museus, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

José Domingos Araújo da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 285

2 — A reclassificação produz efeitos a 13 de Junho de 2000.

26 de Fevereiro de 2001. — O Director do Instituto Português de
Museus, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 563/2001. — Por despacho de 23 de Feve-
reiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Elisabete Maria Vargues Silva — autorizada a renovação do contrato
de trabalho a termo certo, para exercer funções correspondentes
a assistente administrativo da Faculdade de Economia da Univer-
sidade do Algarve, com início a 20 de Março de 2001, pelo período
de um ano.

2 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extracto) n.o 5350/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro:

Licenciado Luís Miguel da Silva de Morais — contratado como esta-
giário da carreira técnica superior além do quadro do pessoal não
docente da Universidade de Aveiro, precedendo concurso, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 15 de Novembro de 2000,
inclusive.

15 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 5351/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade da Beira Interior de 1 de Março de 2001:

Designados, nos termos do artigo 56.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de

Novembro, e alterado por ratificação pela Lei n.o 19/80, de 16
de Julho, para fazerem parte do júri das provas de aptidão peda-
gógica e capacidade científica requeridas pelo licenciado Pedro
Vieira Gamboa:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Ivan Azevedo Camelier, professor da Universidade
da Beira Interior.

Doutor Afzal Suleman, professor auxiliar do Instituto Supe-
rior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa.

1 de Março de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 5352/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Doutora Ana Paula Soares de Matos, professora auxiliar além do
quadro de nomeação provisória da Faculdade de Psicologia e de
Ciências da Educação desta Universidade — nomeada definitiva-
mente na mesma categoria com efeitos a 24 de Janeiro de 2001.

Relatório referente à nomeação definitiva como professora auxiliar
da Doutora Ana Paula Soares de Matos

A Doutora Ana Paula Soares de Matos, professora auxiliar desta
Faculdade, no quinquénio de 1996-2001, repartiu as suas actividades
por diversas tarefas, quer de docência, quer de investigação, quer
de intervenção clínica.

Leccionou, em regime de colegialidade, a disciplina de Psicopa-
tologia e Psiquiatria e, a título individual, a disciplina de Terapêutica
do Comportamento em Crianças e Adolescentes, ambas incluídas na
licenciatura em Psicologia. Tem igualmente colaborado na docência
do curso de mestrado em Psicologia (área de especialização em Psi-
cologia Clínica Cognitivo-Comportamental e Sistémica), no âmbito
do qual tem assegurado a orientação de diversas dissertações. Tem,
ainda, no âmbito da docência, orientado o estágio de psicologia clínica
no serviço de psiquiatria dos Hospitais da Universidade de Coimbra.
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Quanto à investigação, tem demonstrado interesse em relação aos
seguintes âmbitos: aplicação de modelos e intervenções cognitivo-
-comportamentais em crianças e adolescentes, psicologia da saúde,
psicopatologia e apoio social e redes sociais.

Tem participado em diversas reuniões científicas, nacionais e inter-
nacionais, e publicado trabalhos em revistas da especialidade.

A actividade clínica da Doutora Ana Paula Soares de Matos tem
sido exercida, quer no plano da orientação do estágio de Psicologia
Clínica no serviço de psiquiatria dos HUC quer no núcleo de estudos
e intervenção cognitivo-comportamental.

Pelas razões acima expostas, atendendo à forma competente e
empenhada como tem vindo a exercer as suas funções, e com base
nos pareceres elaborados pelos Doutores Adriano Supardo Vaz Serra
e Carlos Augusto Amaral Dias, para o efeito nomeados, nos termos
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, o conselho científico
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Coimbra deliberou, por unanimidade, emitir parecer favorável à
nomeação da Doutora Ana Paula Soares de Matos como professora
auxiliar a título definitivo.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Nicolau de Almeida Vasconcelos Raposo.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 5353/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Doutor Armando Luís Dinis Mónica de Oliveira, professor auxiliar
além do quadro de nomeação provisória da Faculdade de Psicologia
e de Ciências da Educação desta Universidade — nomeado defi-
nitivamente na mesma categoria com efeitos a 28 de Fevereiro
de 2001.

Relatório referente à nomeação definitiva como professor auxiliar
do Doutor Armando Luís Dinis Mónica de Oliveira

O Doutor Armando Luís Dinis Mónica de Oliveira, professor auxi-
liar desta Faculdade no quinquénio 1996-2001, repartiu as suas acti-
vidades por diversas tarefas, quer de natureza pedagógica, quer de
natureza científica, quer de extensão cultural e de funções desem-
penhadas no âmbito de comissões de trabalho e de cargos exercidos.

No que se refere às actividades pedagógicas, assegurou a regência
da disciplina de Temas de Psicologia Experimental, bem como o res-
pectivo serviço prático, com excepção do segundo semestre do ano
lectivo de 1995-1996 e do 1.o semestre do ano lectivo de 1999-2000.
Atendendo à relevância do serviço prático da supramencionada dis-
ciplina, organizou um conjunto de exercícios práticos, que exigiu a
adaptação de diversos equipamentos laboratoriais, entre os quais o
polireacciómetro programável EAP, bem como a tradução, adaptação
e desenvolvimento de um conjunto de experiências com base em pro-
gramas e pacotes didácticos, como o computer programs for experi-
mental Psychology.

Preparou, também, dois documentos de apoio às actividades de
ensino, intitulados «Psicofísica (técnicas analíticas), memória e apren-
dizagem e experiências didácticas por computador» (traduzidas, revis-
tas e adaptadas a partir do superlab LT), destinados, respectivamente,
a apoiar as aulas teóricas e os trabalhos experimentais incluídos nas
aulas práticas.

No que toca às actividades científicas desenvolvidas, o Doutor
Armando Luís Dinis Mónica de Oliveira participou no projecto de
investigação multidisciplinar intitulado «Sujeito e passividade» e coor-
denou — situação que se manterá — três outros projectos de inves-
tigação, em regime de colaboração, que têm por títulos «Psicofísica
da emoção», «Síntese de expressões faciais da emoção» e «Reco-
nhecimento de expressões faciais da emoção».

Tem orientado a dissertação de doutoramentos em Psicologia, na
especialidade de Psicologia Experimental, do mestre Francisco dos
Santos Cardoso, a qual tem por título «Estudo do impacto de estados
emocionais induzidos em situações de tomada de decisão e resolução
de problemas: tentativa de esclarecimento analítico», e integrou dois
júris de doutoramento em Psicologia, um dos quais já realizado na
Universidade de Lisboa.

É co-autor da obra, editada em 1999, O Laboratório de Psicologia
Experimental da Universidade de Coimbra. O Primeiro Laboratório de
Psicologia em Portugal (1912) e traduziu a obra, pronta para publicação,
de J. Costermans, intitulada Les activités cognitives: Raisonnement,
décision et résolution des problèmes.

Quanto às actividades de extensão cultural e a funções exercidas,
é de registar a organização de visitas de estudo de alunos de diversas
escolas secundárias ao Laboratório de Psicologia Experimental e o

exercício das funções de responsável, de 1997 a 2000, da revista Psy-
chologica, bem como do cargo de professor responsável pela Biblioteca
da Faculdade.

Pelas razões acima expostas, atendendo à forma competente e
empenhada como tem vindo a exercer as suas funções, e com base
nos pareceres elaborados pelos Doutores Manuel Amâncio Viegas
Abreu e Luísa Maria de Almeida Morgado, para o efeito nomeados,
nos termos do Estatuto da Carreira Universitária, o conselho científico
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Coimbra deliberou, por unanimidade, emitir parecer favorável à
nomeação do Doutor Armando Luís Dinis Mónica de Oliveira como
professor auxiliar a título definitivo.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Nicolau de Almeida Vasconcelos Raposo.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Aviso n.o 4191/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, devidamente autorizado por despacho do reitor
de 6 de Novembro de 2000, se encontra aberto concurso externo
de ingresso para selecção de um estagiário com vista ao preenchimento
de uma vaga de técnico de 2.a classe da carreira técnica, área funcional
de secretariado, existente no quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade de Évora, criado pela Portaria n.o 1041/98, de 19 de Dezem-
bro, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 292, de 19
de Dezembro de 1998, e actualizado pelo despacho n.o 6686/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 73, de 27 de Março
de 2000.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
2000-2001, conforme o despacho n.o 22 249/2000 (2.a série), do Minis-
tro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro de 2000.

2 — O concurso é válido para a referida vaga e para as que vierem
a verificar-se no prazo de seis meses a contar da data da publicação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezem-
bro, 204/91, de 7 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro);

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
pela Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e pelos Decretos-Leis
n.os 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho);

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — O conteúdo funcional corresponde a funções de estudo e apli-
cação de métodos e processos de natureza técnica, na área funcional
de secretariado, com autonomia e responsabilidade, enquadradas em
planificação estabelecida, requerendo uma especialização e conhe-
cimentos profissionais adquiridos através de um curso superior.

5 — O local de trabalho situa-se na Universidade de Évora.
6 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índice 215,

previsto para estagiário, de acordo com a escala salarial da carreira
de técnico, a que se refere o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e as condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — o concurso é aberto a todos os indiví-

duos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos, que reúnam
as condições exigidas pelo n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

para o exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir curso superior que não confira
grau de licenciatura em área de formação adequada ao conteúdo
funcional do lugar a prover, de acordo com a alínea c) do n.o 1
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizada, branca ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao reitor da Universidade de Évora,
do qual constem os seguintes elementos:

a) Identificação completa — nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, bilhete de iden-
tidade (número, data e serviço de identificação que o emitiu),
número fiscal de contribuinte e residência (código postal e
número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação militar;
d) Concurso a que se candidata e referência ao Diário da Repú-

blica onde foi publicado.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos comprovativos da qualificação

e experiência profissionais que os candidatos entendam que
devam ser apreciados pelo júri;

e) Comprovativos dos requisitos gerais de admissão previstos
no n.o 7.1 do presente aviso, os quais poderão ser dispensados
desde que os candidatos declarem nos respectivos requeri-
mentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um desses requisitos.

8.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — O requerimento de admissão e respectivos documentos anexos

poderão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção, expedidos até ao termo do
prazo fixado, para Universidade de Évora, Serviços Administrativos,
Largo da Senhora da Natividade, apartado 94, 7002-554 Évora.

10 — Os candidatos admitidos a concurso serão convocados para
os métodos de selecção, nos termos do n.o 2 do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os métodos de selecção serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — A prova escrita de conhecimentos, com carácter elimina-
tório, com a duração de noventa minutos, terá por objectivo avaliar
os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos,
em termos gerais e específicos, e incidirá sobre as seguintes matérias:

Conhecimentos gerais:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade de
Évora — Despacho Normativo n.o 84/89, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 200, de 31 de Agosto
de 1989;

Autonomia das universidades — Lei n.o 108/88, de 24 de
Setembro, e Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;

Estatuto Disciplinar — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro;

«Carta Ética — Dez princípios éticos da Administração
Pública»;

Financiamento do ensino superior público — Lei n.o 113/97,
de 16 de Setembro;

Conhecimentos específicos:

Principais actividades na área de secretariado e sua coor-
denação;

Conceitos e tipos de arquivo de documentos;
Diversos sistemas de classificação — vantagens e incon-

venientes;
Instalação, equipamento e funcionamento de arquivo de

documentos;
Plano de arquivo;
Comunicação entre pessoas e entre organizações.

11.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

11.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

12 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20
valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações parcelares (expressas na mesma escala) decorrentes dos
métodos de selecção, sendo excluídos os candidatos que obtenham
uma classificação inferior a 9,5 valores.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — Regime de estágio:
14.1 — O estágio, com carácter probatório, tem a duração de um

ano e rege-se pelo disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro.

14.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública, e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

14.3 — A avaliação final do estágio será feita de acordo com:

a) Relatório de estágio, a apresentar pelo estagiário;
b) Classificação de serviço obtida naquele período.

15 — Composição do júri do concurso, que será simultaneamente
o júri do estágio:

Presidente — Prof. Doutor Augusto José Franco de Oliveira, pro-
fessor associado.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Pia Santos Rosa Rilhó, técnica superior principal.
Dr.a Maria Cesaltina Frade Louro, técnica superior de

2.a classe.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Luís Campino Pombinho, técnico superior
de 1.a classe.

Engenheira Maria do Céu Ramos Varanda Serralheiro, téc-
nica especialista.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 — A lista dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
afixadas nos seguintes locais da Universidade de Évora:

Colégio do Espírito Santo, expositor da Reitoria (Largo dos
Colegiais);

Serviços Administrativos, expositor do Gabinete de Gestão de
Recursos Humanos (Largo da Senhora da Natividade);

Colégio Luís António Verney, expositor da Directoria do Colégio,
(Rua de Romão Ramalho);

Colégio da Mitra, expositor da Directoria do Colégio (Herdade
da Mitra, Valverde).

17 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do citado diploma.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

19 — Em tudo o que não estiver previsto no presente aviso, apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

1 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.
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Edital n.o 168/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, perante a
Reitoria desta Universidade, pelo período de 30 dias a contar da
data da publicação do presente edital no Diário da República, se encon-
tra aberto concurso documental para recrutamento de um professor
catedrático para o grupo de disciplinas de Antropologia Cultural,
Antropologia do Poder Nominal e Etnossociologia Portuguesa.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 40.o, 43.o e 44.o do
Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, e demais legislação aplicável, observar-se-ão as seguin-
tes disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se os professores desta ou
de outra Universidade nas seguintes condições:

a) Professores catedráticos da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas;

b) Professores associados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente na categoria de professor associado
ou na qualidade de professor convidado, catedrático ou
associado;

c) Professores convidados, catedráticos ou associados da mesma
área ou de área ou grupo de disciplinas análogas que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos, três anos de serviço docente como professores
ou professores convidados daquelas categorias.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

c) Certidão do registo de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer doença
contagiosa e possuir a robustez física necessária para o exer-
cício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, a apresentar nos
Serviços Administrativos desta Universidade, apartado 94, Largo da
Senhora da Natividade, 7002-554 Évora, deverá ser dirigido ao reitor
da Universidade de Évora, trazer a indicação do nome completo,
filiação, data e local de nascimento, estado civil, profissão e residência,
podendo ser dispensada, para efeitos de concurso, a apresentação
dos documentos mencionados nas alíneas c) a h) do n.o 2, devendo,
neste caso, o candidato declarar, no requerimento, em alíneas sepa-
radas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encon-
tra relativamente às condições a comprovar com os referidos docu-
mentos.

4 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ao concurso, o qual se baseará no preen-
chimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas neste edital,
devendo os candidatos admitidos apresentar, nos 30 dias subsequentes
ao da recepção do referido despacho, dois exemplares de cada um
dos trabalhos mencionados no seu curriculum vitae.

5 — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 45.o
e 47.o a 52.o do aludido Estatuto da Carreira Docente Universitária.

12 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 5354/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 15 de Dezembro de 2000:

Designados, nos termos do artigo 45.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para fazerem
parte do júri do concurso documental para provimento de um lugar

de professor catedrático do quadro de pessoal docente desta Uni-
versidade, para o grupo de disciplinas de Culturas Arvenses:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Carlos Alberto Martins Portas, professor catedrático do Ins-
tituto Superior de Agronomia, da Universidade Técnica
de Lisboa.

João Filipe Coutinho Mendes, professor catedrático da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Mário José Gouveia Pinto Rodrigues de Carvalho, professor
catedrático da Universidade de Évora.

Nuno Manuel Vasconcelos Tavares Moreira, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Pedro Lynce de Faria, professor catedrático do Instituto
Superior de Agronomia, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Tomás Jorge da Silva Moreira, professor catedrático da Uni-
versidade de Évora.

28 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Museu e Laboratório Mineralógico e Geológico

Despacho n.o 5355/2001 (2.a série). — Designados, por despa-
cho do vice-reitor de 23 de Janeiro de 2001, por delegação, para
fazerem parte o júri das provas de acesso à categoria de assistente
de investigação requeridas pela licenciada Liliana Isabel Gonçalves
Póvoas:

Presidente — Doutor António Marcos Galopim de Carvalho,
professor catedrático da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa e Director do Museu Nacional de História
Natural.

Vogais:

Doutor Rogério Eduardo Bordalo da Rocha, professor asso-
ciado da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor João Carlos Veiga Zilhão, professor auxiliar da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa e direc-
tor-geral do Instituto Português de Arqueologia.

Doutora Filomena Rosada Úrsula Doroteia Mena Diniz,
investigadora principal da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutora Maria Helena Paiva Henriques, professora auxiliar
da Faculdade de Ciências da Universidade de Coimbra.

2 de Março de 2001. — O Director, António Marcos Galopim de
Carvalho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Letras

Despacho n.o 5356/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Fevereiro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Mestre Jeroen Dewulf, leitor desta Faculdade — concedida a equi-
paração a bolseiro fora do País no período de 24 a 27 de Fevereiro
de 2001.

26 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Faculdade de Medicina

Deliberação n.o 447/2001. — Considerando que da alteração ao
plano de estudos do 3.o ano do curso de licenciatura em Medicina
na Faculdade de Medicina do Porto resultou a substituição da dis-
ciplina de Anatomia Patológica Geral pela disciplina de Biopatologia,
esta de índole formativa básica e não clínica, como aquela;

Considerando a imperiosa necessidade de proceder às alterações
decorrentes da referida substituição, a introduzir nas listas provisórias
apensas ao protocolo de colaboração entre a Faculdade de Medicina
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do Porto e o Hospital de São João, publicado em anexo à Portaria
n.o 320/86, de 27 de Junho, que o homologou:

Assim, a comissão mista permanente da Faculdade de Medicina
da Universidade do Porto e do Hospital de São João, no uso e ao
abrigo das disposições conjugadas constantes dos artigos 3.o e 4.o
do Decreto-Lei n.o 94/91, de 26 de Fevereiro, e do n.o 3 do capítulo I
e da alínea a) da alínea B) do n.o 2 do capítulo IV do protocolo
de colaboração entre as duas instituições, publicado em anexo à Por-
taria n.o 320/86, de 27 de Junho, delibera o seguinte:

1 — É suprimida a disciplina de Anatomia Patológica Geral da
relação das disciplinas cujo ensino é ministrado no serviço de anatomia
patológica do Hospital de São João, constante da lista provisória dos
departamentos e serviços hospitalares em que será efectuado ensino,
nos termos da alínea b) do n.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 312/84,
de 28 de Setembro, publicada em anexo ao protocolo de colaboração
entre a Faculdade de Medicina da Universidade do Porto e aquela
instituição hospitalar, homologado pela Portaria n.o 320/86, de 27
de Junho.

2 — É aditada a disciplina de Biopatologia, constante do plano
de estudos em vigor no curso de licenciatura em Medicina ministrado
pela Faculdade de Medicina da Universidade do Porto, ao elenco
das disciplinas do 4.o grupo que integram a lista provisória das áreas
profissionais afins das disciplinas não clínicas a que se refere a alínea b)
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 312/84, de 28 de Setembro, publicada
em anexo ao protocolo referido no número anterior e acrescentada
ao elenco das áreas profissionais afins do mesmo grupo a área de
Anatomia Patológica.

3 — As listas a que se referem os números anteriores são publicadas
em anexo à presente deliberação na parte a que respeitam as alterações
introduzidas.

20 de Fevereiro de 2001. — A Comissão Mista Permanente: Manuel
Miranda Magalhães, presidente do conselho directivo da Faculdade
de Medicina da Universidade do Porto — Jaime dos Reis Duarte, direc-
tor do Hospital de São João — Francisco José Zarco Carneiro Chaves,
presidente do conselho científico da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto — Luís Manuel da Cunha Ribeiro, director clínico
do Hospital de São João.

ANEXO

Lista provisória dos departamentos e serviços hospitalares em
que será efectuado ensino, nos termos da alínea b) do n.o 3
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 312/84, de 28 de Setembro.

Disciplinas Departamentos ou serviços hospitalares
onde é ministrado o ensino

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Anatomia Patológica Especial . . . Anatomia patológica.
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Lista provisória das áreas profissionais afins das disciplinas
não clínicas a que se refere a alínea b) do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 312/84, de 28 de Setembro.

Grupos de disciplinas Áreas profissionais afins

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4.o grupo:

Biopatologia . . . . . . . . . . . . .
Genética Médica . . . . . . . . .
Microbiologia . . . . . . . . . . . .

Anatomia patológica.
Patologia clínica.
Anestesiologia.
Medicina interna.
Radiologia.
Pneumologia.
Cardiologia.
Nefrologia.
Endocrinologia.
Gastrenterologia.
Oftalmologia.
Otorrinolaringologia.
Ortopedia e traumatologia.
Dermatologia e venereologia.
Medicina nuclear.
Hematologia clínica.
Reumatologia.
Clínica geral.

Grupos de disciplinas Áreas profissionais afins

Cirurgia geral.
Cirurgia plástica e reconstrutiva.
Cirurgia vascular.
Cirurgia torácica.
Ginecologia.
Obstetrícia.
Pediatria.
Pediatria cirúrgica.
Urologia.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Aviso n.o 4192/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal docente e não docente que presta serviço na Faculdade
de Motricidade Humana da Universidade Técnica de Lisboa, referente
a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação no prazo de 30
dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República, de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do
mesmo diploma.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Edital n.o 169/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de
Janeiro de 2001, no uso de competência própria, nos termos da alí-
nea b) do artigo 9.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 18.o da Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro, conjugadas com a alínea h) do n.o 1
do artigo 15.o do Despacho Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 192, de 22 de Agosto
de 1991, e de acordo com o disposto nos artigos 5.o, 7.o, n.o 1, 10.o,
n.os 1 e 2, 15.o, 21.o, 24.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1
de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias, a partir da data
da publicação do presente edital no Diário da República, concurso
documental para provimento de uma vaga para professor-adjunto do
quadro de pessoal docente do Instituto Superior de Engenharia de
Lisboa, conforme mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 389/88, de 25
de Outubro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 373/96,
de 20 de Agosto, e pelo despacho n.o 33/96-IPL, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 275, de 27 de Novembro de 1996 — área
científica de Engenharia Civil, no grupo de disciplinas de Hidráulica
Aplicada.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontram nas condições previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido
ao presidente do conselho directivo do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa e ser entregue pessoalmente ou enviado pelo correio,
em carta registada com aviso de recepção, até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas, para o Instituto Superior de
Engenharia de Lisboa, Rua do Conselheiro Emídio Navarro,
1949-014 Lisboa, nele devendo constar os seguintes elementos: nome,
filiação, naturalidade, bilhete de identidade, número, data e arquivo
que o emitiu, data de nascimento, residência, telefone, graus aca-
démicos e respectivas classificações finais, bem como todos os ele-
mentos que sejam susceptíveis de interferir na apreciação do mérito
dos candidatos.
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6 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos, conforme o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo em como se encontra nas condições
previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, se for caso disso;

b) Certificado de habilitações;
c) Certidão de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e

assinado;
i) Quatro exemplares dos trabalhos mencionados;
j) Quatro exemplares dos diplomas dos cursos referidos.

6.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas c), d), e), f) e g) aos candidatos que declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada uma
daquelas alíneas.

6.2 — Aos candidatos que venham exercendo funções neste Ins-
tituto é dispensada a apresentação dos documentos e da declaração
referida no número anterior, desde que possuam os documentos pedi-
dos no seu processo individual.

7 — Exigências curriculares mínimas:
7.1 — Licenciatura em Engenharia Civil;
7.2 — Mestrado em Hidráulica e Recursos Hídricos.
8 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
8.1 — Mérito pedagógico do curriculum vitae dos candidatos, no

que respeita à docência do grupo de disciplinas de Hidráulica Geral
e Aplicada no ensino superior, em particular no ensino superior poli-
técnico. Constitui requisito preferencial na apreciação curricular dos
candidatos admitidos a posse de pelo menos três anos de docência
no ensino superior;

8.2 — Mérito científico, técnico e profissional relevante do curri-
culum vitae dos candidatos na área científica para que é aberto o
concurso, nomeadamente no âmbito da Hidráulica Aplicada.

9 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Manuel Eduardo Costa e Almeida Vas-
ques, professor-coordenador do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais efectivos:

Doutora Maria da Graça Dias Alfaro Lopes, professora-
-coordenadora do quadro do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa.

Mestre Rui Nunes Fortes, professor-adjunto do quadro do
Instituto Superior de Engenharia de Lisboa do Instituto
Politécnico de Lisboa.

Vogal suplente:

Licenciado Mário Salazar Roque da Fonseca, professor-
-coordenador do quadro do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa.

10 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Edital n.o 170/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de
Janeiro de 2001, no uso de competência própria, nos termos da alí-
nea b) do artigo 9.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 18.o da Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro, conjugadas com a alínea h) do n.o 1
do artigo 15.o do Despacho Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 192, de 22 de Agosto
de 1991, e de acordo com o disposto nos artigos 5.o, 7.o, n.o 1, 10.o,
n.os 1 e 2, 15.o, 21.o, 24.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1
de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias, a partir da data
da publicação do presente edital no Diário da República, concurso
documental para provimento de uma vaga para professor-adjunto do
quadro de pessoal docente do Instituto Superior de Engenharia de
Lisboa, conforme mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 389/88, de 25
de Outubro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 373/96,
de 20 de Agosto, e pelo despacho n.o 33/96-IPL, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 275, de 27 de Novembro de 1996 — área
científica de Engenharia Civil, na disciplina de Geologia de Enge-
nharia.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontram nas condições previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido
ao presidente do conselho directivo do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa e ser entregue pessoalmente ou enviado pelo correio,
em carta registada com aviso de recepção, até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas, para o Instituto Superior de
Engenharia de Lisboa, Rua do Conselheiro Emídio Navarro,
1949-014 Lisboa, nele devendo constar os seguintes elementos: nome,
filiação, naturalidade, bilhete de identidade, número, data e arquivo
que o emitiu, data de nascimento, residência, telefone, graus aca-
démicos e respectivas classificações finais, bem como todos os ele-
mentos que sejam susceptíveis de interferir na apreciação do mérito
dos candidatos.

6 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos, conforme o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo em como se encontra nas condições
previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, se for caso disso;

b) Certificado de habilitações;
c) Certidão de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e

assinado;
i) Quatro exemplares dos trabalhos mencionados;
j) Quatro exemplares dos diplomas dos cursos referidos.

6.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas c), d), e), f) e g) aos candidatos que declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada uma
daquelas alíneas.

6.2 — Aos candidatos que venham exercendo funções neste Ins-
tituto é dispensada a apresentação dos documentos e da declaração
referida no número anterior, desde que possuam os documentos pedi-
dos no seu processo individual.

7 — Exigências curriculares mínimas:
7.1 — Licenciatura em Engenharia Civil;
7.2 — Mestrado em Mecânica dos Solos.
8 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
8.1 — Mérito pedagógico do curriculum vitae dos candidatos, no

que respeita à docência da disciplina de Geologia de Engenharia
no ensino superior, em particular no ensino superior politécnico. Cons-
titui requisito preferencial na apreciação curricular dos candidatos
admitidos a posse de pelo menos três anos de docência no ensino
superior;

8.2 — Mérito científico, técnico e profissional relevante do curri-
culum vitae dos candidatos na área científica para que é aberto o
concurso, nomeadamente no âmbito da Geotecnia.

9 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Manuel Eduardo Costa e Almeida Vas-
ques, professor-coordenador do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais efectivos:

Doutora Maria da Graça Dias Alfaro Lopes, professora-
-coordenadora do quadro do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa.

Mestre Rui Nunes Fortes, professor-adjunto do quadro do
Instituto Superior de Engenharia de Lisboa do Instituto
Politécnico de Lisboa.

Vogal suplente:

Licenciado Mário Salazar Roque da Fonseca, professor-
-coordenador do quadro do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa.

10 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.
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Edital n.o 171/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 25 de
Janeiro de 2001, no uso de competência própria, nos termos da alí-
nea b) do artigo 9.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 18.o da Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro, conjugadas com a alínea h) do n.o 1
do artigo 15.o do Despacho Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 192, de 22 de Agosto
de 1991, e de acordo com o disposto nos artigos 5.o, 7.o, n.o 1, 10.o,
n.os 1 e 2, 15.o, 21.o, 24.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1
de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias, a partir da data
da publicação do presente edital no Diário da República, concurso
documental para provimento de uma vaga para professor-adjunto do
quadro de pessoal docente do Instituto Superior de Engenharia de
Lisboa, conforme mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 389/88, de 25
de Outubro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 373/96,
de 20 de Agosto, e pelo despacho n.o 33/96-IPL, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 275, de 27 de Novembro de 1996 — no
grupo de disciplinas de Mecânica e Estruturas da área científica de
Engenharia Civil.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontram nas condições previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido
ao presidente do conselho directivo do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa e ser entregue pessoalmente ou enviado pelo correio,
em carta registada com aviso de recepção, até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas, para o Instituto Superior de
Engenharia de Lisboa, Rua do Conselheiro Emídio Navarro,
1949-014 Lisboa, nele devendo constar os seguintes elementos: nome,
filiação, naturalidade, bilhete de identidade, número, data e arquivo
que o emitiu, data de nascimento, residência, telefone, graus aca-
démicos e respectivas classificações finais, bem como todos os ele-
mentos que sejam susceptíveis de interferir na apreciação do mérito
dos candidatos.

6 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos, conforme o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo em como se encontra nas condições
previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, se for caso disso;

b) Certificado de habilitações;
c) Certidão de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e

assinado;
i) Quatro exemplares dos trabalhos mencionados;
j) Quatro exemplares dos diplomas dos cursos referidos.

6.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas c), d), e), f) e g) aos candidatos que declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada uma
daquelas alíneas.

6.2 — Aos candidatos que venham exercendo funções neste Ins-
tituto é dispensada a apresentação dos documentos e da declaração
referida no número anterior, desde que possuam os documentos pedi-
dos no seu processo individual.

7 — Exigências curriculares mínimas:
7.1 — Licenciatura em Física ou Ciências Geofísicas;
7.2 — Mestrado em Ciências Geofísicas.
8 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
8.1 — Mérito pedagógico do curriculum vitae dos candidatos, no

que respeita à docência de disciplinas de Física Clássica para Enge-
nharia Civil no ensino superior, em particular no ensino superior
politécnico. Constitui requisito preferencial na apreciação curricular
dos candidatos admitidos a posse de pelo menos três anos de docência
no ensino superior;

8.2 — Mérito científico, técnico e profissional relevante do curri-
culum vitae dos candidatos na área científica para que é aberto o
concurso, nomeadamente no âmbito das aplicações da Física à Enge-
nharia Civil.

9 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Manuel Eduardo Costa e Almeida Vas-
ques, professor-coordenador do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais efectivos:

Doutora Maria da Graça Dias Alfaro Lopes, professora-
-coordenadora do quadro do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa.

Mestre Rui Nunes Fortes, professor-adjunto do quadro do
Instituto Superior de Engenharia de Lisboa do Instituto
Politécnico de Lisboa.

Vogal suplente:

Licenciado Mário Salazar Roque da Fonseca, professor-
-coordenador do quadro do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa.

10 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Edital n.o 172/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 17 de
Novembro de 2000, no uso de competência própria, nos termos da
alínea b) do artigo 9.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 18.o da Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro, conjugadas com a alínea h) do n.o 1
do artigo 15.o do Despacho Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 192, de 22 de Agosto
de 1991, e de acordo com o disposto nos artigos 7.o, n.o 3, 10.o,
n.os 1 e 2, 15.o, 23.o, 24.o, 26.o e 27.o a 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis, a
partir da data da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso de provas públicas para provimento de uma vaga de pro-
fessor-coordenador do quadro de pessoal docente do Instituto Supe-
rior de Engenharia de Lisboa, constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 389/88, de 25 de Outubro, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.o 373/96, de 20 de Agosto, e pelo despacho
n.o 33/96-IPL, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 275,
de 27 de Novembro de 1996 e pelo despacho n.o 07/89-IPL, de 3
de Outubro — área científica de Engenharia Química, no âmbito da
Química Inorgânica.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento dessa vaga,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontram nas condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido
ao presidente do conselho directivo do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa e ser entregue pessoalmente ou enviado pelo correio,
em carta registada com aviso de recepção, até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas, para o Instituto Superior de
Engenharia de Lisboa, Rua do Conselheiro Emídio Navarro,
1949-014 Lisboa, nele devendo constar os seguintes elementos: nome,
filiação, naturalidade, bilhete de identidade, número, data e arquivo
que o emitiu, data de nascimento, residência, telefone, graus aca-
démicos e respectivas classificações finais, bem como todos os ele-
mentos que sejam susceptíveis de interferir na apreciação do mérito
dos candidatos.

6 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos, conforme o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo em como se encontra nas condições
previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, se for caso disso;

b) Certificado de habilitações;
c) Certidão de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Seis exemplares do curriculum vitae detalhado, acompanhados

dos trabalhos nele mencionados e que o candidato entenda
deverem ser apreciados, e devidamente datado;

i) Seis exemplares da dissertação ou doutoramento a que se
refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho;

j) Seis exemplares da lição no âmbito da Química Inorgânica.

6.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas c), d), e), f) e g) aos candidatos que declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada uma
daquelas alíneas.
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6.2 — Aos candidatos que venham exercendo funções neste Ins-
tituto é dispensada a apresentação dos documentos e da declaração
referida no número anterior, desde que possuam os documentos pedi-
dos no seu processo individual.

7 — Por decisão do conselho científico, nos termos do artigo 16.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão ainda os
candidatos apresentar os seguintes requisitos de admissão:

7.1 — Doutoramento ou dissertação no âmbito da Química Inor-
gânica;

7.2 — Lição no âmbito da Química Inorgânica, à escolha do
candidato.

8 — Constitui requisito preferencial dos candidatos seleccionados
a posse de pelo menos três anos da docência no ensino superior,
na categoria imediatamente anterior à que é aberta a vaga do concurso.

9 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria da Graça Pinheiro das Neves
Veloso Paes de Faria, professora-coordenadora do quadro
transitório do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa do
Instituto Politécnico de Lisboa, por subdelegação do presidente
do conselho directivo do ISEL, nos termos conjugados dos
artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
e 35.o do Código do Procedimento Administrativo.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Armando José Latourette Oliveira Pombeiro,
professor catedrático do Instituto Superior Técnico da
Universidade Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor Alberto Romão Dias, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica
de Lisboa.

Professor Carlos José Rodrigues Crispim Romão, professor
catedrático do Instituto de Tecnologia Química e Bio-
lógica da Universidade Nova de Lisboa.

Prof.a Engenheira Maria Teresa Carretas Salgueiro Máximo,
professora-coordenadora do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa do Instituto Politécnico de
Lisboa.

Prof.a Doutora Maria Eugénia Fronteira e Silva, profes-
sora-coordenadora do quadro do Instituto Superior de
Engenharia de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa.

Prof. Doutor José Virgílio Coelho Prata, professor-coor-
denador do quadro do Instituto Superior de Engenharia
de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais suplentes:

Prof.a Doutora Maria Helena Vaz Pinto Almeida Vasques,
professora-coordenadora do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa do Instituto Politécnico de
Lisboa.

Prof. Doutor Amin Mahamed Sadrudine Vissanji Karmali,
professor-coordenador do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa do Instituto Politécnico de
Lisboa.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Contrato (extracto) n.o 564/2001:

Rosa Maria da Silva Santos Castro — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como técnica profissional de 2.a classe, aufe-
rindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria,
válido por um ano, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000.

20 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Contrato (extracto) n.o 565/2001:

Paula Cristina Gomes da Costa Soares — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo
parcial (20 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para

a respectiva categoria, válido por um ano, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000.

19 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 5357/2001 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do
Porto:

Fernando Flávio Ribeiro Oliveira Ferreira — nomeado definitiva-
mente professor-adjunto, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000.

21 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Contrato (extracto) n.o 566/2001:

Luís Filipe Catita Pires — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto, a tempo parcial
(50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000.

26 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Divisão de Administração
de Pessoal, Luís Carlos Soares Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 567/2001:

Luís Filipe Leal de Carvalho — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

26 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Divisão de Administração
de Pessoal, Luís Carlos Soares Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 568/2001:

Jacomo Rafael Bairos — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente, em regime de tempo parcial
(60 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

26 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Divisão de Administração
de Pessoal, Luís Carlos Soares Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 569/2001:

Pedro José Peres Couto Soares — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, em regime
de tempo parcial (30 %), válido por dois anos, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000.

26 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Divisão de Administração
de Pessoal, Luís Carlos Soares Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 570/2001:

Ricardo Santos Lopes — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente, em regime de tempo parcial
(50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

26 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Divisão de Administração
de Pessoal, Luís Carlos Soares Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 571/2001:

Zofia Kuberska Woycicka — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparada a professora-adjunta, válido por dois
anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

26 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Divisão de Administração
de Pessoal, Luís Carlos Soares Fernandes.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 5358/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico:

José Domingos da Silva Fernandes — nomeado definitivamente pro-
fessor-adjunto, com efeitos a partir de 26 de Setembro de 2000.

20 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.
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